
    Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA

DECRETO Nº 58.072, de 08 de janeiro de 2024.

  

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde, a partir de 10 de fevereiro de 2024:

 

Luziane Farias de Oliveira do Patrocinio, matrícula 57.343, do cargo de
Técnico em Enfermagem, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711461 e o
código CRC 8C7A262B.

DECRETO Nº 58.076, de 08 de janeiro de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria de Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Veronica Maria da Silva de Siqueira de Souza Santos, matrícula 59.719, para o
cargo de Professor 6-9 Ano Ensino Fundamental Língua Portuguesa.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019716297 e o
código CRC 2943550D.

DECRETO Nº 58.090, de 08 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.

2 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Maria Creuza Costa, matrícula 59.726, para o cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719666 e o
código CRC CC92DF90.

DECRETO Nº 58.079, de 08 de janeiro de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Liliane Ferreira Gomes de Souza, matrícula 59.723, para o cargo de Auxiliar de
Educador.
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Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718240 e o
código CRC DECFC818.

DECRETO Nº 58.082, de 08 de janeiro de 2024.

 

Dispõe sobre a atualização da base de dados do
Levantamento Hidrográfico do Município de
Joinville.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e, com
fundamento no inciso IX, do art. 68, da Lei Orgânica do Município;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o "Anexo 1, contendo a atualização base de dados do
Levantamento Hidrográfico do Município de Joinville quanto a camada "Integrados à
Macrodrenagem", considerando a fundamentação técnica para qualificação da camada de
integração à macrodrenagem e suas faixas não edificáveis contidas no Anexo 2 do presente Decreto.

Parágrafo único. Para os demais corpos d'água inseridos na Área Urbana
Consolidada em que ficar constatada a perda das funções ecológicas na forma do disposto na Lei
Complementar n° 601, de 12 de abril de 2022, e que não forem qualificados como intregrados à
macrodrenagem, será reconhecida a sua integração à microdrenagem.
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Art. 2º A atualização da base de dados do Levantamento Hidrográfico,
inserido no Sistema de Informações Municipais Georeferenciadas - SIMGEO, homologado pelo
Decreto n° 32.344, de 24 de julho de 2018 e atualizado pelo Decreto n° 39.182, de 25 de agosto de
2020, ocorrerá de forma contínua, em razão da condição dinâmica e intrínseca desta camada de
informação.

 

Art. 3º O Levantamento Hidrográfico será inserido no Sistema de Informações
Municipais Georeferenciadas - SIMGEO, observando-se a padronização de estruturas de dados
geoespaciais vetoriais.

 

Art. 4º O Levantamento Hidrográfico do Município tem por finalidade informar
os dados disponíveis para uma análise prévia, não afastando a responsabilidade do autor do projeto
e/ou do responsável técnico quanto à averiguação in loco, levantamento e mapeamento dos corpos
d'água existentes no imóvel ou em suas imediações, bem como restrições existentes, respeitadas as
atribuições e limitações consignadas pelo Conselho Profissional.

 

Art. 5º Fazem parte do presente Decreto os seguintes anexos:

I - Anexo 1 - "Mapa do Levantamento Hidrográfico - Camada Integrados à
Macrodrenagem"; e 

II - Anexo 2 - "Fundamentação técnica para qualificação das faixas não
edificáveis da camada de integração à macrodrenagem".

 

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Anexo 1 - "Mapa do Levantamento Hidrográfico - Camada Integrados à Macrodrenagem"
(0018370909); 

Anexo 2 - "Fundamentação técnica para qualificação das faixas não edificáveis da camada de
integração à macrodrenagem" (0019534815) 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719466 e o
código CRC 3F514204.
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DECRETO Nº 58.075, de 08 de janeiro de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria de Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Timotio Pimentel Linhares, matrícula 59.718, para o cargo de Professor Ensino
Fundamental Inglês.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019715160 e o
código CRC BAA2626A.

DECRETO Nº 58.087, de 08 de janeiro de 2024.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico
Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 26-0", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
delimitação das faixas marginais de cursos d'água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
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4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 26-0", contido no(s) anexo(s) SEI
nº(s) 0019191457, 0019191458, 0019191459 e 0019191461, parte integrante do presente Decreto,
para fins de inserção no Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo; elaborado de acordo com a metodologia estabelecida pela Instrução Normativa SAMA
nº 005/2022, referendado pela Secretaria de Meio Ambiente - SAMA e apresentado para análise e
manifestação da Câmara Técnica Especial de Microbacias (CTEM), do Conselho Municipal do
Meio Ambiente do Município de Joinville (COMDEMA), em conformidade com o disposto no art.
3º da Lei Complementar Municipal nº 601/2022.

 

Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.   

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 26-0 (SEI
Nºs 0019191457, 0019191458, 0019191459 e 0019191461).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719598 e o
código CRC 6C8BE516.

DECRETO Nº 58.071, de 08 de janeiro de 2024.

 

Readaptação de servidor.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 26, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008,

 

Decreta:

 

Art. 1º Fica provido por readaptação, no cargo informado e com
o respectivo padrão de vencimento:

 

Elisete Klann Vicente, matrícula 15.621, no cargo de Auxiliar Escolar, com nível salarial do
cargo de origem 011/40F/8, a partir de 15 de dezembro de 2023.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711439 e o
código CRC F0658B09.

DECRETO Nº 58.074, de 08 de janeiro de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 05 de fevereiro de 2024:

 

Gabrielle Kalvinho, matrícula 57.572, do cargo de Auxiliar de Educador, com
base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711588 e o
código CRC 7C37BCBD.

DECRETO Nº 58.083, de 08 de janeiro de 2024.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico

9 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 25-4", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
delimitação das faixas marginais de cursos d'água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 25-4", contido no(s) anexo(s) SEI nº 0019194600 parte integrante
do presente Decreto, para fins de inserção no Sistema de Informações Municipais
Georreferenciadas - SIMGeo; elaborado de acordo com a metodologia estabelecida pela Instrução
Normativa SAMA nº 005/2022, referendado pela Secretaria de Meio Ambiente - SAMA
e apresentado para análise e manifestação da Câmara Técnica Especial de Microbacias (CTEM),
do Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Joinville (COMDEMA), em
conformidade com o disposto no art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 601/2022.

 

Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.   

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 25-4 (0019194600).
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719524 e o
código CRC 41095A0F.

DECRETO Nº 58.067, de 08 de janeiro de 2024.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico
Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 16-23", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
delimitação das faixas marginais de cursos d'água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 16-23", contido no(s) anexo(s) SEI nº(s) 0018890040, parte integrante
do presente Decreto, para fins de inserção no Sistema de Informações Municipais
Georreferenciadas - SIMGeo; elaborado de acordo com a metodologia estabelecida pela Instrução
Normativa SAMA nº 005/2022, referendado pela Secretaria de Meio Ambiente - SAMA
e apresentado para análise e manifestação da Câmara Técnica Especial de Microbacias (CTEM),
do Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Joinville (COMDEMA), em
conformidade com o disposto no art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 601/2022.

Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
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Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 16-23 (SEI Nº 0018890040).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711239 e o
código CRC 4909E8F0.

DECRETO Nº 58.078, de 08 de janeiro de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 11 de janeiro de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
11de janeiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Beatriz Meirelles, matrícula 59.722, para o cargo de Técnico em Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019717766 e o
código CRC F58F8DE2.

DECRETO Nº 58.089, de 08 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Lucivanda Mira Coelho, matrícula 59.725, para o cargo de Auxiliar de
Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719617 e o
código CRC 66882B2F.
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DECRETO Nº 58.073, de 08 de janeiro de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 05 de fevereiro de 2024:

 

Karina Goncalves Ribeiro de Almeida, matrícula 56.789, do cargo de Professor
de Educação Infantil, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711530 e o
código CRC 5E56F4A8.

DECRETO Nº 58.084, de 08 de janeiro de 2024.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico
Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 32-9", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
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delimitação das faixas marginais de cursos d'água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 32-9", contido no(s) anexo(s) SEI nº 0019200064 , parte integrante
do presente Decreto, para fins de inserção no Sistema de Informações Municipais
Georreferenciadas - SIMGeo; elaborado de acordo com a metodologia estabelecida pela Instrução
Normativa SAMA nº 005/2022, referendado pela Secretaria de Meio Ambiente - SAMA
e apresentado para análise e manifestação da Câmara Técnica Especial de Microbacias (CTEM),
do Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Joinville (COMDEMA), em
conformidade com o disposto no art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 601/2022.

 

Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.   

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 32-9 (SEI Nº 0019200064).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719554 e o
código CRC 331D2E08.

DECRETO Nº 58.077, de 08 de janeiro de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Leila Pavesi Durau Padilha, matrícula 59.720, para o cargo de Auxiliar de
Educador.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019716973 e o
código CRC AC310F76.

DECRETO Nº 58.070, de 08 de janeiro de 2024.

 

Readaptação de servidor.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 26, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008,

 

Decreta:

 

Art. 1º Fica provido por readaptação, no cargo informado e com
o respectivo padrão de vencimento:

 

Alexsandro de Carvalho, no cargo de Agente Administrativo, com nível salarial do cargo de
origem 001/12/G, a partir de 15 de dezembro de 2023.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711417 e o
código CRC 9C554E7B.

DECRETO Nº 58.068, de 08 de janeiro de 2024.

 

Readaptação de servidor.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 26, da Lei
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Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008,

 

Decreta:

 

Art. 1º Fica provido por readaptação, no cargo informado e com
o respectivo padrão de vencimento:

 

Ivanete Rosa Riegel, matrícula 21.667, no cargo de Agente Administrativo, com nível
salarial do cargo de origem 011/40C/6, a partir de 15 de dezembro de 2023.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711296 e o
código CRC 90B71A98.

DECRETO Nº 58.091, de 08 de janeiro de 2024.

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de Fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:
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- Benta Zenaide Miranda, matrícula 59.727, para o cargo de Auxiliar de
Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019720070 e o
código CRC 9CFB9E98.

DECRETO Nº 58.085, de 08 de janeiro de 2024.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico
Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 18-5", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
delimitação das faixas marginais de cursos d'água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;
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DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 18-5", contido no(s) anexo(s) SEI nº 0019197599, parte integrante
do presente Decreto, para fins de inserção no Sistema de Informações Municipais
Georreferenciadas - SIMGeo; elaborado de acordo com a metodologia estabelecida pela Instrução
Normativa SAMA nº 005/2022, referendado pela Secretaria de Meio Ambiente - SAMA
e apresentado para análise e manifestação da Câmara Técnica Especial de Microbacias (CTEM),
do Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Joinville (COMDEMA), em
conformidade com o disposto no art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 601/2022.

 

Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.   

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 18-5 (SEI Nº 0019197599).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719573 e o
código CRC 908E39A3.

DECRETO Nº 58.069, de 08 de janeiro de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
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EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 05 de janeiro de 2024:

 

Silvana Zeferino Dacheri do Prado, matrícula 58.121, do cargo de Professor de
Educação Infantil, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711368 e o
código CRC 3AE22FF4.

DECRETO Nº 58.080, de 08 de janeiro de 2024.

 

Nomeia os Conselheiros Tutelares.
 

O Prefeito de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o art. 68, incisos IX e
XIII, da Lei Orgânica do Município, e

 

Considerando o art. 139, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº
8.069, de 13 de julho de 1990), o qual estabelece processo para a escolha dos membros do
Conselho Tutelar;  

 

Considerando a Lei Municipal nº 3.725, de 02 de julho de 1998, que dispõe sobre
o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, alterada pela Lei Municipal nº
9.393, de 25 de maio de 2023 criando o Quarto e Quinto Conselhos Tutelares;
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Considerando a Resolução SEI Nº 0019529922/2023 do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA que homologa o processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares Titulares;

 

Considerando a Resolução SEI Nº 0018710415/2023 do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA que homologa o processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares Titulares e dispõe a listagem de suplência;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Ficam nomeados os seguintes Conselheiros Tutelares para o mandato
de 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028:

 

I - CONSELHO TUTELAR 1

a) Rafael Goedert

b) Soraya Francine Ferreira

c) Alcides Porcincula Junior

d) Lindomar Hellmann 

e) Dyorgia Bogo Pereira 

 

II - CONSELHO TUTELAR 2

a) Lucimar Silva dos Santos 

b) Graciele Aparecida Vaes Gambeta

c) Cristiana Mendes Fernandes Schmoeller

d) Arlete das Neves Haas Furtado

e) Douglas Fortuna Ferreira da Costa

 

III - CONSELHO TUTELAR 3

a) Priscila Gonzaga Espindola Luz 

b) Cristovão Petry 

c) Vinicius Correa

d) Aparecida Girardi Meurer 

e) Wanderson de Souza

 

IV - CONSELHO TUTELAR 4

a) Roseli Alves de Carvalho
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b) Claudine Schatzmann Alves 

c) Junior Alberto Correa Sacchett 

d) Luciano Gregorio Fronza 

e) Ana Maria Dias da Costa 

 

V - CONSELHO TUTELAR 5

a) Gisele Reichert Coelho 

b) Mirian Aparecida Ferreira de Deus

c) Katiane Peres Gonçalves 

d) Willians Odia

e) Elton Hildebrandt

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718816 e o
código CRC 03D3815D.

DECRETO Nº 58.081, de 08 de janeiro de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Polla Franco Mayer Sasse, matrícula 59.724, para o cargo de Auxiliar de
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Educador.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718753 e o
código CRC AF99C09C.

DECRETO Nº 58.086, de 08 de janeiro de 2024.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico
Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 30-6", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
delimitação das faixas marginais de cursos d'água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;

 

DECRETA:
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Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 30-6", contido no(s) anexo(s) SEI nº 0019152521 , parte integrante
do presente Decreto, para fins de inserção no Sistema de Informações Municipais
Georreferenciadas - SIMGeo; elaborado de acordo com a metodologia estabelecida pela Instrução
Normativa SAMA nº 005/2022, referendado pela Secretaria de Meio Ambiente - SAMA
e apresentado para análise e manifestação da Câmara Técnica Especial de Microbacias (CTEM),
do Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Joinville (COMDEMA), em
conformidade com o disposto no art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 601/2022.

 

Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.   

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 30-6 (SEI Nº 0019152521).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719586 e o
código CRC 3A924DA9.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 007/2024/SES

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal da Saúde
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A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar o servidor Leonardo Augusto Beckhauser, matrícula n. 58.967,
a conduzir os veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde.

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019677914 e o
código CRC 7044038A.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

Portaria nº 023/2024/URSE

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve
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Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
046/2024 -  H7 Engenharia e Construtora Ltda, cujo objeto refere-se a prestação de
serviço com motoniveladora para atender os serviços de zeladoria pública realizado
pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº 726/2022, ficando
assim constituída:

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

 

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

 

Atenciosamente, 
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019697872 e o
código CRC 902838AC.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 008/2024/SES

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar os seguintes servidores a conduzir os veículos oficiais da
Secretaria Municipal de Saúde:

I - Barbara do Amaral Pinto, matrícula n. 59.413;

II - Karen Tae Yamaguchi Umemiya, matrícula n. 58.302;

III - William Waldelino Custódio, matrícula n. 45.602;

IV - Sergio Augusto Ruiz Bambonato, matrícula n. 22.675;

V - Elizete Evaldt Hendler, matrícula n. 36.673;

VI - Giselle do Carmo Costa, matrícula n. 74.063;

VII - Ana Aparecida Pereira, matrícula n. 20.459;

VIII - Marcia Rosa Lage de Camargo, matrícula n. 57.368;

IX - Joselia Casanova, matrícula n. 36.801; e

X - Francis Renata Pimentel Gonçalves, matrícula n. 48.184.

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
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dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019662747 e o
código CRC CD41B805.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA

PORTARIA Nº 009/2024

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219, de 12 de julho de 2022 e Decreto nº 30.159, de 05 de dezembro de 2017, 

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo SEI nº 23.0.294488-1, em face da
empresa New Max Distribuidora Ltda (CNPJ nº 45.471.842/0001-60), para a apuração de eventual
descumprimento ao Pregão Eletrônico nº 806/2022, no que tange à ausência de manutenção da
proposta e não assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos do Relatório Inicial SEI nº
 0019697253 - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA, exarado pela Gerência da Unidade
de Processo Administrativo não Disciplinar em 08/01/2023.

 

Art. 2º O Processo Administrativo SEI nº 23.0.294488-1 será conduzido pelos
membros da Comissão Permanente de Acompanhamento e Julgamento nomeados pela Portaria nº
282/2023 (0018634873), publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2314,
em 5 de outubro de 2023. 
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Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019714090 e o
código CRC 8C9C6ABE.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 016/2024/SES

 

Designa servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do contrato n.º
019/2021 firmado entre o Fundo Municipal de
Saúde de Joinville e a empresa Clinilaves
Lavanderia Industrial Ltda., bem como para
compor a Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais.

 

A Secretária Municipal da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução
Normativa nº 04/2022, aprovada pelo Decreto nº 51.742/2022, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º  Designar os seguintes servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do contrato n.º 019/2021 do Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, cujo objeto é a contratação de empresa para prestar serviços de lavanderia com comodato
de enxoval hospitalar e montagem de lap's cirúrgicos:

I - Responsável pela fiscalização no PA Leste e Rouparia Central:

a) Dienefe do Nascimento Laurindo, matrícula n. 53.583;

b) Luciene Ribeiro Garcia, matrícula n. 50.095; e
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c) Carlos José Mendes, matrícula n. 24.041.

 

II - Suplentes de fiscalização das pesagens no UPA Leste e Rouparia Central:

a) Anderson Amaral, matrícula n. 46.232.

 

III - Responsável pela fiscalização na UPA Sul:

a) Camila Alves Leandro, matrícula n. 52.316; e

b) Luiz Felipe Assis de Toledo, matrícula n.52.746.

 

IV - Responsável pela fiscalização no PA Norte:

a) Adriana Cardoso Pereira Cicogna, matrícula n. 49.877; e

b) Ana Claúdia Salfer Maciel, matrícula n. 29.518.

 

V - Responsável pela fiscalização no SAMU:

a) Marcos Ferreira da Silva, matrícula n. 52.553; e

b) Elaine Fagundes Schoeffel, matrícula n. 38.107.

 

VI - Responsável pela fiscalização no PAM do Boa Vista:

a) Heloisa Maria De Oliveira Torrens, matrícula n. 39.931; e

b) Gyovana da Rosa Goulart, matrícula n. 29.111.

 

Art. 2º  À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete conhecer e
observar o disposto no termo de contrato firmado entre as partes, bem como o disposto no edital de
licitação e no termo de referência que lhe deram origem.

 

Art. 3º  São atribuições dos fiscais de contrato:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

IV - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

V - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

VI - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
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informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VII - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

VIII - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

 

Art. 4º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Maria Guilhermina Murtinho de Borba, matrícula n. 29.547;

b) Dienefe do Nascimento Laurindo, matrícula n. 53.583;

c) Jane Batista Martins Farias, matrícula n. 41.625; 

d) Edina Renaud Guimarães Juraszek,  matrícula n. 42.050; e

e) Anderson Amaral, matrícula n. 46.232.

 

Art. 5º  Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº 04/2022, da Secretaria de
Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 51.742/2022, e/ou outra norma que
eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos
legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 6º  Para correta execução das atividades de certificação/conferência dos
documentos fiscais, por fiscal do contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser
observadas as  condições dispostas na Instrução Normativa nº 18/2017, da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto nº 29.994/2017,
e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos
normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 7º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
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expressamente a Portaria n. 012/2023/SMS.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019677891 e o
código CRC 8E0333F5.

PORTARIA SEI - SEPUR.GAB/SEPUR.UPG

Portaria nº 02/2024

 

O Secretário Municipal da Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano no exercício de
suas atribuições,

RESOLVE

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento da Ata de Registro
de Preços proveniente do Pregão Eletrônico nº 123/2023, firmada entre o Município de
Joinville – Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR e a empresa Ativa
Licitações Empreendimentos Comerciais Ltda, inscrita no CNPJ nº 27.748.454/0001-00,
que tem por objeto aquisição de eletrodomésticos, eletroportáteis, eletrônicos, telefones e
derivados, nas quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, bem
como Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela decorrentes,
conforme o caso.

 

Cleomar Portes Carvalho, matrícula nº 23.722 – Fiscal Efetivo

Priscila Inácio do Nascimento, matrícula n° 38.407- Fiscal Efetivo

Marilene Bulla, matrícula, matrícula nº 39.844 – Fiscal Efetivo

Liliane Goncalves da Rosa Ochner, matrícula nº 31.052 - Fiscal Suplente
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Art. 2º – À comissão compete:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço, Autorizações de
Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – Atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as
especificações e a qualidade;

III – Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – Manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou Termo
de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas fiscais
recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias
do cumprimento das obrigações assumidas;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo de
Contrato e com a lei;

VI – Rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de
Preços, Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – Propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou do Termo de Contrato;

VIII – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão
do Termo de Contrato.

 

Art. 3° -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique Klein,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 15:32, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019701336 e o
código CRC 7B57B277.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 009/2024/SES

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar os seguintes servidores a conduzir os veículos oficiais da
Secretaria Municipal de Saúde:

I - Ana Paula Oliveira Rebouças, matrícula n. 47.962;

II - Erick David Hahne Xavier Pereira, matrícula n. 58.883;

III - Mirian Schell, matrícula n. 59.026; e

IV - Israel Rodrigues Correa, matrícula n. 58.887.

 

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
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disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019663473 e o
código CRC A31B1D51.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA 013/2024/SES

 

Designa servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do Núcleo de Tecnologia da
Informação da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville.

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2022, aprovada pelo Decreto nº 51.742/2022 e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização dos contratos sob responsabilidade do Núcleo de Tecnologia da
Informação da Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, com exceção dos contratos cujos fiscais
sejam designados em portaria específica:

a) José Roberto Glavam, matrícula n. 35583; 

b) Adriano Laemmle, matrícula n. 46369;

c) Marcel Rodrigo Lopes, matrícula n. 23311; e

d) Israel Kraisch, matrícula n. 40392.

 

Art. 2º À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete conhecer e
observar o disposto no termo de contrato firmado entre as partes, bem como o disposto no edital de
licitação e no termo de referência que lhe deram origem.
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Art. 3º São atribuições dos fiscais de contrato:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

IV - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

V - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

VI - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VII - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

VIII - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

 

Art. 4º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) - Rossana de Andrade, matrícula n. 38372;

b) - Ramon Julio da Silva, matrícula n. 47749; e

c) - Flavio Morais de Mattos, matrícula n. 48135.

 

Art. 5.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº 04/2022, da Secretaria de
Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 51.742/2022, e/ou outra norma que
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eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos
legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Para correta execução das atividades de certificação/conferência dos
documentos fiscais, por fiscal do contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº 18/2017, da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto nº 29.994/2017,
e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos
normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 7.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a
Portaria nº 273/2022/SMS.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019677867 e o
código CRC 8400E3BD.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 010/2024/SES

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar os seguintes servidores a conduzir os veículos oficiais da
Secretaria Municipal de Saúde:

I - Regiane Roberta Cercal, matrícula n. 57.435; e

II - Mariane Carolina Vieira Barbosa, matrícula n. 59.507.
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Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019663655 e o
código CRC 96A45F7F.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 015/2024/SES

 

Designa servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento, Fiscalização da Obra e
Certificação do Documento Fiscal do Termo de
Contrato n. 899/2022, cujo objeto é a contratação
de empresa para construção da sede da Unidade
Básica de Saúde da Família Jardim Sofia.

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições, em
atenção à Instrução Normativa nº 04/2022, aprovada pelo Decreto nº 51.742/2022, à Instrução
Normativa nº 18/2017, aprovada pelo Decreto nº 29.994/2017, e legislação correlata,

 

RESOLVE:
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Art. 1º Designar os seguintes servidores para compor Comissão de
Acompanhamento, Fiscalização da Obra e Certificação do Documento Fiscal do Termo de
Contrato n. 899/2022, cujo objeto é a contratação de empresa para construção da sede da Unidade
Básica de Saúde da Família Jardim Sofia:

a) Mauricio Longo Kestering, matrícula n. 53.530 (titular);

b) Geferson de Jesus Arnaud, matrícula n. 28.925 (titular); 

c) Jaques Cohen, matrícula n. 47.017 (titular);

d) Bruna Heloise Alves, matrícula n. 56.571 (suplente);

e) Cezar Santos de Jesus, matrícula n. 49.017 (suplente);

f) Jocelita Cardozo Colagrande, matrícula n. 17.630 (suplente);

g) Nathalia de Souza Zattar, matrícula n. 56.572 (suplente); e

h) Sandrine Mari Garcia Gomes Loth, matrícula n. 56.567 (suplente).

 

Parágrafo único.  Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão
substituir quaisquer dos fiscais titulares, atendendo às responsabilidades que lhes forem atribuídas.

 

Art. 2º À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete conhecer e
observar o disposto no termo de contrato firmado entre as partes, bem como o disposto no edital de
licitação e no termo de referência que lhe deram origem.

 

Art. 3º São atribuições dos fiscais de contrato:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

IV - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

V - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

VI - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VII - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

VIII - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;
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IX - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

 

Art. 4º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Bruna Heloise Alves, matrícula n. 53.725;

b) Celso Pomin Liberado, matrícula n. 18.777;

c) Claudia Marina Pereira, matricula n. 42.014;

d) Cristiane Aparecida Villela, matricula n. 93.455;

e) Cristiana Soares Carvalho, matrícula n. 27.516;

f) Domingos Alacon Junior, matrícula n. 14.405;

g) Fernando Alves Hohmann, matrícula n. 53.713

h) Geferson de Jesus Arnaud, matrícula n. 28.925;

i) Mariana Meier Tolomeotti, matricula n. 53.519;

j) Rover Perfeito Matias, matrícula n. 28.993; e

k) Theo Augusto Silva Guardiano, matrícula n. 21.769.

 

Art. 5.º Para a execução das atividades de fiscalização, deverão ser observadas as
condições dispostas na Instrução Normativa nº 04/2022, da Secretaria de Administração e
Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 51.742, de 08 de dezembro de 2022, e/ou outra norma que
eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos
legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Para correta execução das atividades de certificação/conferência dos
documentos fiscais, por fiscal do contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser
observadas as  condições dispostas na Instrução Normativa nº 18/2017, da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto nº 29.994/2017,
e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos
normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.
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Art. 7.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
expressamente a Portaria nº 221/2022/SMS e demais disposições contrárias.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019675563 e o
código CRC 5B4A1A2B.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 011/2024/SES

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar a servidora Fernanda Thayna Launer, matrícula n. 52.475, a
conduzir os veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde.

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.
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Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019663789 e o
código CRC 3CD61F47.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 012/2024/SES

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar os seguintes servidores a conduzir os veículos oficiais da
Secretaria Municipal de Saúde:

I - Alexsandro da Silva Madeira, matrícula n. 56.196;

II - Mauricio Bueno Franco, matrícula n. 56.210; e

III - Sergio Ricardo Entholzer, matrícula n. 56.155.

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
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Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019663881 e o
código CRC DCE0EAF7.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DTG/SAP.UNG

PORTARIA Nº 010/2024

 

O Secretário de Administração e Planejamento e de Gestão de Pessoas, no
exercício de suas atribuições, nos termos do Decreto nº 40.290 de 04 de Janeiro de 2021, em
conformidade com a Lei Municipal nº  495 de 16 de Janeiro de 2018, 

 

Resolve:

 

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
1436/2023, firmado entre a Prefeitura Municipal de Joinville e a empresa Senior Sistemas S/A, cujo
objeto é a contratação da utilização de módulos de informática para compor a Solução única e
integrada de Tecnologia da Informação do Sistema de Gestão de Pessoas, bem como a prestação de
serviço de suporte técnico e manutenção destes módulos pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

 

Fiscal Requisitante:

 

Fernanda Luiza Daniel Bonett Scholze - Titular

Giovanna Paschoali Bertolotto - Suplente

 

Fiscal Técnico:
                           

Marelice Nickel - Titular

Marilia Bittencourt Barni - Suplente
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Fiscal Administrativo:

                            Mariana Nunes Passerine   - Titular 

Anna Paula Pinheiro  - Suplente

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

 

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Tendo em vista a ausência do Secrétario, o Diretor Executivo assina este ato, nos
termos da Lei nº 9.219 de 12 de julho de 2022, em conformidade com o artigo 11, §2º.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

45 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019714927 e o
código CRC 099EBAF6.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.LCT

PORTARIA Nº 008/2024

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Compor Comissão Permanente de Licitação para recebimento, análise e
julgamento das propostas das licitações na modalidade de Concorrência Pública, Tomada de
Preços, Carta Convite e Cadastro de Fornecedor, bem como Credenciamento e Chamamento
Público, que ficará assim constituída:

 

Presidente: 

a) Andrea Cristina Leitholdt

 

Membros Efetivos: 

b) Ariane de Sousa Silveira Marconato

c) Eliane Riba

 

Membros Suplentes:

d) Sandra Rodrigues

e) Denio Murilo de Aguiar

 

Art. 2º - Os servidores que compõem esta Comissão cumprirão jornada de
trabalho de 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, e intervalo de intrajornada de 1 (uma)
hora diária.

 

Art. 3º - A portaria terá vigência de 08/01/2024 até 22/01/2024.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 18:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019706406 e o
código CRC 59E7CDAC.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

Portaria nº 020/2024/URSE

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
1337/2023 - Riacho Transportes Ltda, cujo objeto refere-se à prestação continuada de
serviço com motoniveladora para atender os serviços de zeladoria pública realizado pela
Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº 353/2023, ficando assim
constituída:

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

 

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
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Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

Atenciosamente, 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019694745 e o
código CRC 6573A151.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

 
PORTARIA Nº 03/2024/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos sob responsabilidade do setor de
Farmácia Hospitalar do Hospital Municipal São
José e institui Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Decreto
Municipal nº 49.330/2022 (SEI 0013762799) e em conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei
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Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 266/08 e a Lei
Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do setor de Farmácia Hospitalar do Hospital Municipal São José, com exceção
dos contratos cujos fiscais sejam designados em portaria específica:

Titulares:

I. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n° 72199;

II. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n° 90511;

III. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n° 66744;

IV. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula nº 77855;

V. Marcia Alflen Kawamura – Matrícula nº 88355;

VI. Itajar Andrade dos Santos – Matrícula nº 80277.

Suplente:

I. Matheus Alves - Matrícula nº 91322.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua
alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com
as especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as
quantidades, as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao
objeto contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto
nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao
instrumento convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e
providências tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação,
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termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre
outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação
e/ou rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de
Contratos, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima
de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três)
assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos
termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

Titulares:

I. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n° 72199;

II. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n° 90511;

III. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n° 66744;

IV. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula nº 77855;

V. Marcia Alflen Kawamura – Matrícula nº 88355;

VI. Itajar Andrade dos Santos – Matrícula nº 80277.

Suplente:

I. Matheus Alves - Matrícula nº 91322.

II.  Marcos Germano Richartz  - Matrícula nº 57104.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:
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I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o
caso, termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao do Contrato ou
Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do destinatário correto,
CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente),
Número da nota de empenho (e se solicitar outras informações, conforme
Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões
atualizadas, requeridas no ato da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas
eletronicamente, para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria nº147/2023/HMSJ, de 17 de otubro de 2023.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Arnoldo Boege Junior 
Diretor-presidente
Hospital São José

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718940 e o
código CRC AF4CE0A4.
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PORTARIA SEI - IPREVILLE.GAB/IPREVILLE.UJU

PORTARIA Nº 001, DE 08 DE JANEIRO DE 2024.

 

Atualiza membros da Comissão de Ética do Instituto
de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

O Diretor Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 112, alínea “j”, da Lei
Municipal nº 4.076, de 22 de dezembro de 1999, resolve baixar a seguinte Portaria:

 

Art. 1º O artigo 2° da Portaria n° 005, de 21 de janeiro de 2019 passa a ter a seguinte redação:

 

“Art. 2º A Comissão de Ética é composta por 01 (um) representante e respectivo suplente
de cada unidade do IPREVILLE, escolhidos e indicados pela própria equipe entre os
servidores ocupantes de cargo efetivo do IPREVILLE, a saber:

 

a) Diretoria Executiva:
Titular: Cleusa Mara Amaral, matrícula n. 68;
Suplente: Victor Manoel Lacerda Machado Macedo, matrícula n. 116.

b) Unidade de Previdência:
Titular: Janice Mussak, matrícula n. 83;
Suplente: Marco Aurelio Correa, matrícula n. 14.

c) Unidade Financeira:
Titular: Fabiane Heiderscheidt Moreira, matrícula n. 130;
Suplente: Renata Ayres de Aguirre, matrícula n. 55.

d) Unidade Administrativa:
Titular: Gizele Thiesen, matrícula n. 136;
Suplente: Priscila Wandersee de Souza, matrícula n. 101.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

 

Guilherme Machado Casali
Diretor-Presidente do IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 12:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019657789 e o
código CRC 04DC15D1.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

PORTARIA Nº 026/2024

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve:

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
SEI 0015943370, firmado entre a Prefeitura Municipal de Joinville e a empresa
Transportes & Terraplenagem PLX LTDA, inscrita no C.N.P.J. nº. 03.095.279/0001-22,
cujo objeto é a prestação de serviço com Retroescavadeira para atender os serviços
de zeladoria pública realizado pela Unidade Regional de Obras.

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

 

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
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Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

 

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de contratação
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando
ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das notas
fiscais recebidas e pagas.

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão
do contrato.
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Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 12:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019713693 e o
código CRC CC553FB7.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

PORTARIA Nº 025/2024

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve:

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº 018/2024, firmado
entre a Prefeitura Municipal de Joinville e a empresa Transportes & Terraplenagem PLX
LTDA, inscrita no C.N.P.J. nº. 03.095.279/0001-22, cujo objeto é a prestação de serviço
com Retroescavadeira para atender os serviços de zeladoria pública realizado pela
Unidade Regional de Obras.

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

 

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

55 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

 

Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

 

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de contratação
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando
ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das notas
fiscais recebidas e pagas.

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;
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X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão
do contrato.

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 12:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019713424 e o
código CRC 62330488.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 02/2024

 

PRORROGA  PRAZO PARA CONCLUSÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e, considerando os
motivos expostos pelo Membro da Comissão designada (Memorando 0019701812),

 

RESOLVE:

 

Prorrogar, por até 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 21/01/2024, o prazo para
a conclusão do processo de Tomada de Contas Especial Nº 007/2023 (Portaria nº 23/2023 – SEI
Nº 0017658890 - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD), instaurado com a finalidade de apurar os fatos
referentes à noticiada ausência de prestação de contas no âmbito do Projeto Cultural intitulado
"Mosaicos de Joinville", vinculado ao Edital de Chamamento Público nº 001/2020/PMJ, conforme
Memorandos SEI Nº 0017537515/2023 - CGM.GAB, da Controladoria, e SEI Nº
0017488497/2023 - SECULT.UAD.ASDC, da Secretaria de Cultura e Turismo.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito 
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/01/2024, às 18:00, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711127 e o
código CRC 112B384D.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

Portaria nº 021/2024/URSE

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
1338/2023 - CCT Construtora de Obras Ltda, cujo objeto refere-se à prestação
continuada de serviço com Motoniveladora para atender os serviços de zeladoria
pública realizado pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº
353/2023, ficando assim constituída:

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

 

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
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Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019694968 e o
código CRC BAC947D3.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.UDS/SGP.UDS.ARE

PORTARIA SGP.GAB/SGP.UDS.AES Nº 50/2024

 

Portaria do Resultado do Processo Seletivo
Simplificado Edital 002-2023, para provimento de
Cadastro de Reserva (CR), em estágio remunerado, no
âmbito da Administração Direta e Indireta do
Município de Joinville.

 

O Secretário de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o relatório apresentado pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado Edital 002-2023,
designada pela Portaria n° 1.150/2023,
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RESOLVE:

 

Art. 1º Publicar o resultado para a classificação geral do Processo Seletivo
Simplificado Edital 002-2023, informando a inscrição, nome, data de nascimento, mérito
acadêmico, referência e classificação.

 

Esta publicação possui como anexos os documentos: Lista de Classificação para Vagas de
Ampla Concorrência SEI Nº 0019709067 e Lista de Classificação para Vagas Reservadas SEI Nº
0019709075.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 09:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019709050 e o
código CRC 0DDE8177.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 001/2024/SES

 

Designa servidores para a Comissão de
Monitoramento e Avaliação (CMA)  do Acordo de
Cooperação nº 0016697380/2023/PMJ, celebrado
entre o Município de Joinville, por intermédio
do Fundo Municipal de Saúde, e o Hospital Nossa
Senhora das Graças - Hospital Infantil Dr. Jeser
Amarante Faria.

 

A Secretária Municipal da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas
atribuições legais,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a Comissão de Monitoramento e
Avaliação (CMA) do Acordo de Cooperação nº 0016697380/2023/PMJ:

I - Núcleo de Pesquisa e Reabilitação de Lesões Lábio Palatais Prefeito Luiz
Gomes (Centrinho):
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a) Viviane Karina Korovsky, matrícula n. 37.452 (titular);

b) Caroline de Souza Kair, matrícula  n. 37.164 (titular);

c) Paulo Sérgio Alves, matrícula  n. 50.327 (titular);

d) Sayonara Salete Zucchetti, matrícula n. 18.340 (suplente); e

e) Michele Aramburu, matrícula n. 22.453 (suplente). 

 

II - Gerência de Serviços Especiais:

a) Flávia Schwinden Müller, matrícula n. 48.461 (titular); e

b) Patrícia Coppi Bento, matrícula n. 22.672 (suplente).

 

Art. 2º Caberá à Comissão de Monitoramento e Avaliação:

a) Esclarecer dúvidas da entidade parceira que estiverem sob a sua alçada;

b) Apurar a produção realizada;

c) Atestar a prestação do serviço, em conformidade com as especificações
do plano de trabalho, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas;

d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas na parceria;

e) Controlar o prazo de vigência do acordo; 

f) Rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do acordo; 

g) Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão e/ou rescisão do
acordo; e

h) Propor aplicação das sanções administrativas, em virtude de inobservância ou
desobediência a este acordo.

 

Art. 3º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão substituir
quaisquer dos fiscais titulares indicados no artigo 1º, atendendo às responsabilidades que lhes forem
atribuídas. 

 

Art. 4º Para a correta execução das atividades, deverão ser observadas as
condições dispostas no Decreto nº 45.109, de 21 de dezembro de 2021 (SEI 0011513676), da
Secretaria de Administração e Planejamento, e/ou outra norma que eventualmente venha a
substituir ou complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e
aplicáveis à matéria.

 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.
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Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019658577 e o
código CRC 003723F0.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 002/2024/SES

 

Designa servidores para a Comissão de
Acompanhamento e Controle (CAC) do Acordo de
Cooperação nº 0016697380/2023/PMJ, celebrado
entre o Município de Joinville, por intermédio
do Fundo Municipal de Saúde, e o Hospital Nossa
Senhora das Graças - Hospital Infantil Dr. Jeser
Amarante Faria.
 

A Secretária Municipal da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas
atribuições legais,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a Comissão de Acompanhamento e
Controle (CAC) do Acordo de Cooperação nº 0016697380/2023/PMJ:

 

I - Município/FMS (Gerência de Serviços Especiais e/ou Centrinho):

a) Sayonara Salete Zucchetti, matrícula n. 18.340 (titular); e

b) Viviane Karina korovsky, matrícula n. 37.452 (suplente).

 

II - Hospital Nossa Senhora das Graças - Hospital Infantil Dr. Jeser Amarante
Faria:

a) Susana Aparecida de Araújo Schell (titular); e

b) Décio Bitencourt Zin Júnio (suplente).

 

III - Conselho Municipal de Saúde:
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a) Euclides Paterno (titular); e

b) Osmar Lopes (suplente).

 

Art. 2º Caberá à Comissão de Acompanhamento e Controle (CAC) emitir
relatório semestral contendo informações sobre o acompanhamento da execução do objeto do
Convênio.

 

Art. 3º Os membros do Município/FMS serão responsáveis por programar e
conduzir as reuniões e inserir os relatórios no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

 

Art. 4º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão substituir
quaisquer dos titulares indicados no artigo 1º, atendendo às responsabilidades que lhes forem
atribuídas. 

 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019659179 e o
código CRC 110A4FC3.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

Portaria nº 019/2024/URSE

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
1357/2023 - COOPERTTERJ - Cooperativa
de Transportes e Terraplenagem da Região de Joinville, cujo objeto refere-se à
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prestação continuada de serviço com Retroescavadeira para atender os serviços de
zeladoria pública realizado pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão
Eletrônico nº 312/2023, ficando assim constituída:

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

 

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019694733 e o
código CRC C4E427EE.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 003/2024/SES

 

Designa servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Termo
de Contrato nº 009/2021, celebrado entre
o Município de Joinville por intermédio do Fundo
Municipal de Saúde de Joinville e a empresa CAF -
Centro de Atendimento Fonoaudiológico Ltda.
, que versa sobre Credenciamento de pessoas
jurídicas com ou sem fins lucrativos interessadas na
prestação de serviços especializados, de caráter
ambulatorial, nas Especialidades de
Fonoaudiologia e Audiologia, Procedimentos com
Finalidade Diagnóstica e Tratamento aos usuários
do SUS, oriundo da licitação na modalidade Edital
de Credenciamento nº 380/2020.
 

 A Secretária Municipal da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas
atribuições, 

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 009/2021, celebrado entre o Município de Joinville por
intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Joinville e a empresa CAF - Centro de Atendimento
Fonoaudiológico Ltda., inscrita no CNPJ nº 03.751.329/0001-82, que versa sobre Credenciamento
de pessoas jurídicas com ou sem fins lucrativos interessadas na prestação de serviços especializados,
de caráter ambulatorial, nas Especialidades de Fonoaudiologia e Audiologia, Procedimentos com
Finalidade Diagnóstica e Tratamento aos usuários do SUS, oriundo da licitação na modalidade
Edital de Credenciamento nº 380/2020:

 

I - Área de Regulação:

a) Jessica Cristina Vegini, matrícula n. 46.473 (titular); e

b) Sidnei Antonio Asquino, matrícula n. 42.030 (titular).
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II - Área de Controle e Avaliação:

a) Doriane Rosa Lemke, matrícula n. 48.852 (titular);

b) Edenilson de Moraes Dorffmuller, matrícula n. 47.995 (titular);

c) Eliane Gregorio, matrícula n. 49.839 (titular);

d) Marcia Aparecida Sceel, matrícula n. 16.260 (titular);

e) Willian Alves de Lima, matrícula n. 46.772 (titular);

f) Adriana Meira Troglio, matrícula n. 32.677 (suplente);

g) Darlan Marques, matrícula n. 38.532 (suplente); e

h) Mariana Luiza Faria Bergemann, matrícula n. 47.900 (suplente).

 

Art. 2° Os servidores designados no Artigo 1º, inciso I, serão responsáveis pelas
seguintes atribuições:

I - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo V, Seção IV - Da Fiscalização da Execução das
Contratações da Instrução Normativa;

II - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

III - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3° Os servidores designados no Artigo 1º, inciso II, serão responsáveis pelas
seguintes atribuições:

I - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

II - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

III - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período.

 

Art. 4º Os servidores designados no Artigo 1º, incisos I e II, serão responsáveis
pelas seguintes atribuições:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no referido Termo de Contrato,
bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
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II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais.

 

Art. 5º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão substituir
quaisquer dos fiscais titulares indicados no artigo 1º, atendendo às responsabilidades que lhes forem
atribuídas.

 

Art. 6º Para a correta execução das atividades de fiscalização e/ou
certificação/conferência, deverão ser observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº
04/2022, da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto n. 51.742, de 08
de dezembro de 2022, e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem
como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a
Portaria nº 117/2023/SMS e demais disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019659396 e o
código CRC A84513E9.

PORTARIA SEI - SEPUR.GAB/SEPUR.UPG

PORTARIA N.º 03/2024
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O Secretário Municipal da Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano , no exercício de
suas atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei nº 14.133/2021 nos termos do
Decreto Municipal nº 40.296/2021 (nomeação do Secretário) e em conformidade com a Lei
Municipal nº 9.219/2022.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato n.º 1390/2023, SEI 0019488231, firmado entre o Município de
Joinville - Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano e a empresa Eco+
Desinsetizadora Ltda, incrita no CNPJ nº 00.700.436/0001-93, doravante denominada
Contratada, que tem por objeto a contratação de empresa especializada no serviço
contínuo de controle de vetores e pragas urbanas, incluindo desinsetização e desratização.

a) Cleomar Portes Carvalho, matrícula nº 23.722 – Titular

b) Priscila Inácio do Nascimento, matrícula n° 38.407- Titular

c) Marilene Bulla, matrícula, matrícula nº 39.844 – Titular

d) Liliane Goncalves da Rosa Ochner, matrícula nº 31.052 - Suplente

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato n.º 1390/2023, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao
cumprimento do contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por
irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento
fiscal;
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VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento
do bem ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado
e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou extinção
do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução das
Contratações desta Instrução Normativa.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e
encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90
(noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais
recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias
do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se
referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

I - Certificadores:

a) Cleomar Portes Carvalho, matrícula nº 23.722 – Titular

b) Priscila Inácio do Nascimento, matrícula n° 38.407- Titular

c) Marilene Bulla, matrícula, matrícula nº 39.844 – Titular

d) Liliane Goncalves da Rosa Ochner, matrícula nº 31.052 - Suplente

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.  
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique Klein,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019714653 e o
código CRC 0DA7FEA4.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 004/2024/SES

 

Designar os servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização dos Termos de
Contrato oriundos do Credenciamento Universal
Edital nº 362/2022, celebrado com Município de
Joinville por intermédio do Fundo Municipal de
Saúde de Joinville que versa
sobre Credenciamento de Prestadores de Serviços
Médicos na Especialidade de Oftalmologia para
Atendimento à Demanda dos Usuários do SUS.
 

 A Secretária Municipal da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução
Normativa nº 04/2022, aprovada pelo Decreto nº 51.742/2022 e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização dos Termos de Contrato oriundos do Credenciamento Universal Edital nº
362/2022 (0013184379), celebrado com Município de Joinville por intermédio do Fundo Municipal
de Saúde de Joinville que versa sobre Credenciamento de Prestadores de Serviços Médicos na
Especialidade de Oftalmologia para Atendimento à Demanda dos Usuários do SUS:

I -  Área de Regulação:

a) Jessica Cristina Vegini, matrícula n. 46.473 (titular); e

b) Sidnei Antonio Asquino, matrícula n. 42.030 (titular).

 

II - Área de Controle e Avaliação:

a) Adenilson Juarez Borges, matrícula n. 48.134 (titular);
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b) Doriane Rosa Lemke, matrícula n. 48.852 (titular);

c) Edenilson de Moraes Dorffmuller, matrícula n. 47.995 (titular);

d) Willian Alves de Lima, matrícula n. 46.772 (titular);

e) Allan Abuabara, matrícula n. 31.689 (suplente);

f) Edilãine Pacheco Pasquali, matrícula n. 38.929 (suplente);

g) Joice Corrêa Gomes, Matrícula, matrícula n. 44.237 (suplente);

h) Mariana Luiza Faria Bergemann, matrícula n. 47.900 (suplente); e 

i) Zenaide Fernandes Machado, matrícula n. 22.424 (suplente).

 

Art. 2° Os servidores designados no Artigo 1º, inciso I, serão responsáveis pelas
seguintes atribuições:

I - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo V, Seção IV - Da Fiscalização da Execução das
Contratações desta Instrução Normativa;

II - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

III - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3° Os servidores designados no Artigo 1º, inciso II, serão responsáveis pelas
seguintes atribuições:

I - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

II - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

III - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período.

 

Art. 4º Os servidores designados no Artigo 1º, incisos I e II, serão responsáveis
pelas seguintes atribuições:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no referido Termo de Contrato,
bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
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contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais.

 

Art. 5º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão substituir
quaisquer dos fiscais titulares indicados no artigo 1º, atendendo às responsabilidades que lhes forem
atribuídas.

 

Art. 6º Para a correta execução das atividades de fiscalização e/ou
certificação/conferência, deverão ser observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº
04/2022, da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo DECRETO Nº 51.742, de
08 de dezembro de 2022, e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem
como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville, revogando-se a Portaria nº 146/2023/SMS e demais
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019660438 e o
código CRC 4629554E.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

Portaria nº 022/2024/URSE

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
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resolve

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
017/2024 - Lhloc Locação de Equipamentos Ltda, cujo objeto refere-se à Prestação de
serviço com Caminhão com carroceria aberta e guindauto, na forma do Pregão Eletrônico
nº 500/2023, ficando assim constituída:

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

 

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

 

Atenciosamente, 
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019695170 e o
código CRC 4BC55241.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 005/2024/SES

 

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar a servidora Altanir de Carvalho Saraiva, matrícula n. 33.405, a
conduzir e abastecer os veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde.

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.
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Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019662147 e o
código CRC 21AF4B31.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 006/2024/SES

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal da Saúde

 

A Secretária da Saúde, Tânia Maria Eberhardt, no uso de suas atribuições,
considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com fundamento no
parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar o servidor Jair Nunes, matrícula n. 38.262, a conduzir os
veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde.

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, que
dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Saúde a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria, ou qualquer
outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos desta portaria serão automaticamente revogados.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.
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Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019677936 e o
código CRC 279B33D6.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 009/2024

 

Nomeia os fiscalizadores para o contrato
administrativo vigente firmado entre a Câmara de
Vereadores de Joinville e terceiro.
 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Resolve:

 

Nomear servidores incumbidos de fiscalizar o contrato administrativo abaixo relacionado, firmado
entre a Câmara de Vereadores de Joinville e terceiro, a partir da data de publicação da presente
portaria, nos termos que seguem:

CONTRATO OBJETO FISCALIZADORES SUPLENTE

53/2023

PLANEJAMENTO,
ORGANIZAÇÃO,

GERENCIAMENTO E
REALIZAÇÃO DE EVENTOS
INTERNOS E EXTERNOS DA

CÂMARA DE VEREADORES DE
JOINVILLE

Priscila Evaristo
Eliane Lisboa Borba

Renata
Santayana
Conversani

 

Registre-se e comunique-se!
Gabinete da Presidência, 08 de janeiro de 2024.

 

Diego Machado
Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
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07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 08/01/2024, às 17:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718988 e o
código CRC 88CF069C.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

Portaria nº 018/2024/URSE

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
1388/2023 - Eco+ Desinsetizadora Ltda, cujo objeto refere-se a contratação de empresa
especializada no serviço contínuo de controle de vetores e pragas urbanas, incluindo
desinsetização e desratização, na forma do Pregão Eletrônico nº 343/2023, ficando assim
constituída:

 

Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Edson Roberto Holler - matrícula 53840.

Suplentes

Tarcísio Soethe Monteiro - matricula 52071;

Ruan Felipe Loz - matricula 58872.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
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Fiscal

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.

 

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 e

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019694725 e o
código CRC 5B134515.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 958/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 1388/2023, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana e a empresa Eco+ Desinsetizadora Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº 00.700.436/0001-93, doravante denominada Contratada, que tem por objeto
a contratação de empresa especializada no serviço contínuo de controle de vetores e pragas
urbanas, incluindo desinsetização e desratização, ficando assim constituída:
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Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Laís Lessenko - matrícula nº 45.386 - Suplente
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
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Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
  
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 08:33, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019704970 e o
código CRC 4CA8840F.

 

EDITAL SEI Nº 0019702977/2024 - SES.UAP.APA

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

A Secretária Municipal da Saúde, Tania Maria Eberhardt, por meio do Núcleo de
Gestão do Trabalho (NGT), divulga os critérios para concessão de bolsas de estudos pactuadas no
Acordo de Cooperação com a Instituição de Ensino Superior (IES) Fundação Educacional da
Região de Joinville - Univille,

 

O presente edital trata exclusivamente da contrapartidas que se referem a
concessão de bolsas de mestrado a servidores efetivos da Secretaria da Saúde de Joinville que
tenham sido aprovados no estágio probatório, nas condições e prazos previstos a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 O presente Edital tem como objeto a divulgação dos critérios para que os
servidores efetivos possam usufruir de bolsas de estudo de pós-graduação em Saúde e Meio
Ambiente, concedida por meio do Acordo de Cooperação nº 5344576 entre IES e SES - SEI nº
 19.0.193002-2, nº 079/2019/PMJ, Projeto FASUS.

1.2 Das bolsas de estudo a serem ofertadas pela IES: 01 bolsa de mestrado e 02
bolsas de doutorado parciais (50%), nos termos da Resolução nº 37/2016 da FURJ/UNIVILLE, de
formação científica na pós graduação (PICPG) no Programa de Pós Graduação em Saúde e Meio
Ambiente.

1.3. Os projetos de pesquisa para acesso a estas bolsas devem ser ligados a
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doenças crônicas não transmissíveis de preferência diretamente ligados às doenças cardiovasculares
e cerebrovasculares. 

 

2. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

2.1 São requisitos cumulativos para o servidor participar do processo seletivo:

a) Ser servidor efetivo do quadro permanente da Secretaria da Saúde de Joinville
e ter sido aprovado no estágio probatório;

b) Ser concursado em cargo de nível superior;

c) Ter avaliação de desempenho somando no mínimo 90 (noventa) pontos nos
últimos 3 (três) anos;

d) O servidor interessado deverá ter realizado sua inscrição e ter sido aprovado no
programa de pós-graduação em Saúde e Meio Ambiente, disponibilizados pela IES na página:
<https://universo.univille.br/mestrado_ppgsma>.

 

3. CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO

3.1 O servidor será automaticamente excluído se estiver:

a)  Usufruindo do benefício de bolsa de estudo concedido pela Secretaria da
Saúde no ato da inscrição, ou seja, acumular bolsas de forma concomitante;

b)  Usufruindo do benefício de liberação do ponto para curso de pós
graduação/graduação/aperfeiçoamento;

c)  Em licença prolongada de saúde (acima de 30 dias), em licença prêmio ou em
licença não remunerada;

d)  Respondendo Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar;

e)  Constatada falsa declaração dos dados informados. 

 

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 O servidor deverá conhecer integralmente, antes de efetuar a inscrição, os
termos deste Edital e certificar-se de que cumpre com todos os requisitos exigidos nos itens "2".

4.2 O servidor deverá enviar o comprovante de aprovação para o curso
pretendido por meio de processo SEI ao NGT até 10 (dez) dias úteis após a divulgação oficial do
resultado pela IES, conforme orientações do Anexo SEI n. 0018965574, junto com o formulário de
participação do Anexo SEI n. 0018965524.

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO 

5.1 A classificação dar-se-á de acordo com os seguintes critérios:
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CRITÉRIOS PONTOS

O servidor que tenha pelo menos um trabalho inscrito e homologado no Prêmio de Práticas; 2 pontos

Atua em serviço e recebe alunos em campo de estágio curricular ou extracurricular para
alunos de cursos de saúde (2020, 2021, 2022 e até julho de 2023).

2 pontos

O servidor com maior avaliação de desempenho; 1 ponto

Maior tempo de serviço com lotação na Secretaria da Saúde de Joinville
1 ponto por ano

(limitado a 7 pontos)

 

6. DA HOMOLOGAÇÃO  E DIVULGAÇÃO

6.1 A classificação dos servidores beneficiados com as bolsas descritas no item
1.2 será divulgada no processo SEI nº 23.0.255145-6 após a oficialização da classificação dos
candidatos no processo seletivo da IES.

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1 Cabe ao NGT informar às IES o nome dos servidores que serão contemplados
com as respectivas bolsas de estudos após avaliação dos critérios descritos neste edital. 

7.2 É de única e total responsabilidade do servidor selecionado cumprir os
requisitos exigidos pela IES, devendo efetuar sua matrícula para o curso para o qual foi selecionado
para bolsa de estudo, bem como durante todo o decorrer do curso seguir as regras da IES.

7.3 Os servidores contemplados realizarão as aulas e pesquisa em horário diverso
de sua jornada. Os servidores contemplados não podem realizar o mestrado/doutorado no horário de
trabalho.

7.4 O servidor bolsista deverá inserir atestado de frequência (semestral) do curso
no processo SEI onde foi concedida a bolsa e remeter à SES.UGE.NGT.

7.5 Ao término do curso é obrigatório inserir no processo SEI declaração de
conclusão e certificação.

7.6 Em caso de exoneração o servidor deverá informar ao NGT para suspensão
do benefício.

7.7 O servidor que desistir do curso para o qual foi selecionado, deverá apresentar
justificativa que será avaliada pelo NGT, chefia imediata e gerência da área. Nos casos em que a
justificativa não for aceita, o servidor não poderá usufruir de benefícios de liberação de ponto para
qualificação externa ou ser beneficiado por bolsa de estudos no período de 5 (cinco) anos após a
desistência do curso.

7.8 Excepcionalmente, mediante justificativa e comprovação dos motivos
apresentados pelo servidor, poderá ser concedida a suspensão temporária relacionada a frequência
no curso que deverá ser acordada entre a SES e a IES conforme as regras estabelecidas pela
mesma.

7.9 Os casos omissos do presente instrumento serão resolvidos pela Secretaria
Municipal da Saúde.

7.10 Todas as condições impostas por este edital, para acesso às bolsas, deverão
ser mantidas até a conclusão do curso.

7.11 Para sanar dúvidas diversas o servidor deverá entrar em contato com o NGT
via e-mail: <ses.ngt@joinville.sc.gov.br>.
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7.12 Este Edital tem validade por seis meses após sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 16:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019702977 e o
código CRC 96CD22E2.

 

EDITAL SEI Nº 0019696313/2024 - SED.NAD

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DE NÍVEL
SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO

EDITAL Nº 004 – PREF. JOINVILLE, DE 5 DE JANEIRO DE 2024

 

O Município de Joinville/SC torna público que os locais de aplicação das provas
objetivas e da prova discursiva, referentes ao concurso público para o provimento de vagas em
cargos de nível superior e de nível médio para a Secretaria da Educação do Município de Joinville,
estarão disponíveis para consulta, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_joinville_sc_23, a partir da data constante do item 3
deste edital, devendo o candidato observar os procedimentos a seguir estabelecidos para a
verificação de seu local de realização das provas.

1 As provas objetivas e a prova discursiva para os cargos de nível superior terão
a duração de 4 horas e serão aplicadas no dia 21 de janeiro de 2024, às 8 horas (horário local).

2 As provas objetivas para os cargos de nível médio terão a duração de 3 horas e
serão aplicadas no dia 21 de janeiro de 2024, às 15 horas (horário local).

3 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_joinville_sc_23, a partir do dia 12 de janeiro de 2024,
para verificar o seu local de realização das provas, por meio de consulta individual, devendo, para
tanto, informar os dados solicitados. O candidato somente poderá realizar as provas no local
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tanto, informar os dados solicitados. O candidato somente poderá realizar as provas no local
designado na consulta individual disponível no endereço eletrônico citado acima.

4 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas
com antecedência mínima de uma hora do horário fixado para o início dessas, munido de caneta
esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição e
do documento de identidade original.

5 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas,
for surpreendido portando:

a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas
eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive,
mp3 player e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer
outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor
de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.; 

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou)
borracha; 

c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 

d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material
transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos,
barras de cereais, chocolate, balas etc.).

5.1 O Cebraspe recomenda que, no dia de realização das provas, o candidato não
leve nenhum dos objetos citados no item 5 deste edital.

5.2 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados.

6 O candidato deverá observar todas as instruções contidas nos itens 8, 9 e 14 do
Edital nº 004 – Pref. Joinville, de 24 de outubro de 2023, e suas alterações, e neste edital.

 

ADRIANO BORNSCHEIN SILVA 

Prefeito

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/01/2024, às 16:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019696313 e o
código CRC 0D64C5E6.
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EXTRATO SEI Nº 0019713031/2024 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

Município de Joinville

Extrato de Termo de Compromisso Cultural

 

Espécie: Termo de Compromisso Cultural nº 0019711809/2024/PMJ

Partícipes: Município de Joinville/Secretaria de Cultura e Turismo, e, Sociedade
Harmonia Lyra.

Objeto: Execução do projeto "Restauração do Edifício Harmonia Lyra - Fachada
e Marquise" de acordo com o Projeto Cultural (0017766025) e Plano de Trabalho Financeiro
(0019496874), classificado no Edital de Chamamento Público nº 0015337487/2022.

Valor: R$ 260.370,56 (duzentos e sessenta mil, trezentos e setenta reais e
cinquenta e seis centavos).

Data de assinatura: Joinville, 08 de Janeiro de 2024.

Vigência: O prazo para captação de recurso será de até 12 (doze) meses,
contados a partir da data de assinatura do Termo de Compromisso Cultural, e vigência de execução
de até 12 (doze) meses, conforme período de execução constante no projeto, a partir da data de
comprovação da captação total dos recursos indicados no projeto.

Signatários: Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, pelo
Município/SECULT, e, Álvaro Cauduro de Oliveira, como proponente cultural.

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 08/01/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:56, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019713031 e o
código CRC D6CB2531.
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EXTRATO SEI Nº 0019718643/2024 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

Município de Joinville

Extrato de Termo de Compromisso Cultural

 

Espécie: Termo de Compromisso Cultural nº 0019712909/2024/PMJ

Partícipes: Município de Joinville/Secretaria de Cultura e Turismo, e, Andriele
Silveira.

Objeto: Execução do projeto "A Cidade Que Se Faz Sobre Duas Rodas" de
acordo com o Projeto Cultural (0017536116) e Plano de Trabalho Financeiro (0019304568),
classificado no Edital de Chamamento Público nº 0015337487/2022.

Valor: R$ 19.960,08 (dezenove mil, novecentos e sessenta reais e oito centavos).

Data de assinatura: Joinville, 08 de Janeiro de 2024.

Vigência: O prazo para captação de recurso será de até 12 (doze) meses,
contados a partir da data de assinatura do Termo de Compromisso Cultural, e vigência de execução
de até 12 (doze) meses, conforme período de execução constante no projeto, a partir da data de
comprovação da captação total dos recursos indicados no projeto.

Signatários: Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, pelo
Município/SECULT, e, Andriele Silveira, como proponente cultural.

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 08/01/2024, às 16:55, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:01, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718643 e o
código CRC F208D031.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019718958/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
36/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada CIRURGICA BRASILEIRA COM DE PROD HOSP LTDA -
inscrita no CNPJ nº 11.041.333/0001-85, que versa sobre a Aquisição de Órteses, Próteses e
Materiais Especiais, em regime de consignação, para uso das especialidades de Cirurgia Geral
e Exames Diagnósticos, para o Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico
nº 133/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 2.347,70 (dois mil trezentos e quarenta e sete
reais e setenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718958 e o
código CRC 70619E01.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019716966/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 33/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA- inscrita no CNPJ nº
05.439.635/0004-56, que versa sobre a Aquisição de medicamentos Quimioterápicos,
Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento da demanda do Hospital Municipal São
José - na forma do Pregão Eletrônico nº 247/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de
R$ 41.400,00 (quarenta e um mil e quatrocentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019716966 e o
código CRC DF38BDC5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019704961/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
28/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada INDAPHARMA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME - inscrita no CNPJ nº 11.614.643/0001-41, que versa
sobre a Aquisição de químicos e saneantes - na forma do Pregão Eletrônico nº
092/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 4.301,64 (quatro mil trezentos e um reais e
sessenta e quatro centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019704961 e o
código CRC 89E0893C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019717582/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 35/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada CONQUISTA DISTRIB DE MED E PROD HOSPITALARES
LTDA- inscrita no CNPJ nº12.418.191/0001-95, que versa sobre a Aquisição de Medicamentos
em Geral e Contrastes para atendimento à terapêutica prescrita e manutenção dos
tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital São José - na forma
do Pregão Eletrônico nº 286/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 3.281,85 (três mil
duzentos e oitenta e um reais e oitenta e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019717582 e o
código CRC 79DE3920.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019713152/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
32/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada LONDRIHOSP
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA  -
inscrita no CNPJ nº 42.650.279/0001-07, que versa sobre a Aquisição de Eletrodos para
Desfibrilador Externo Automático e Materiais para atendimento pré-hospitalar para a Secretaria
Municipal da Saúde e Hospital São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 226/2023, assinada
em 08/01/2024, no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019713152 e o
código CRC 273349F6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019713629/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
33/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada CLEAN UP
COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA- inscrita no CNPJ nº 14.474.219/0001-
37, que versa sobre a Aquisição de descartáveis e dispensers. - na forma do Pregão Eletrônico n
º 806/2022, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019713629 e o
código CRC BDD9BD8B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019713829/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n
°34/2024 , celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada MASTERMEDIC
DISTRIBUIDORA LTDA- inscrita no CNPJ nº 39.840.107/0001-83, que versa sobre
a Aquisição de Materiais de Enfermagem (Sondas e Coletores) utilizados no atendimento dos
pacientes do Hospital Municipal São José e unidades de saúde da rede da Secretaria
Municipal da Saúde do Município de Joinville- na forma do Pregão Eletrônico nº
520/2022, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 1.086,00 (um mil oitenta e seis reais) .

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019713829 e o
código CRC 1730A7DD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019704445/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
27/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada ALTERMED
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA - inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que
versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem (Sondas e Coletores) utilizados no
atendimento dos pacientes do Hospital Municipal São José e unidades de saúde da rede da
Secretaria Municipal da Saúde do Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº
520/2022, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 36.259,40 (trinta e seis mil duzentos e
cinquenta e nove reais e quarenta centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019704445 e o
código CRC E1A46BFC.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019705053/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 29/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra Tânia Maria Eberhardt,  e a empresa contratada METROMED
COM DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA - inscrita no CNPJ nº
83.157.032/0001-22, que versa sobre a Aquisição de medicamentos para atendimento de
demandas judiciais e de requerimentos administrativos do Município de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 520/2022, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 32.550,00 (trinta e
dois mil quinhentos e cinquenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705053 e o
código CRC 90A12095.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019704236/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
26/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada Nutriport
Comercial Ltda - inscrita no CNPJ nº 03.612.312/0004-97, que versa sobre a Aquisição de
fórmulas alimentares para atendimento dos usuários da Atenção Primária à Saúde do
Município de Joinville que se enquadram nos critérios de fornecimento constantes nos
protocolos municipais, bem como dos pacientes demandantes de requerimentos
administrativos e ações judiciais contra o Município de Joinville - na forma do Pregão
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Eletrônico nº 293/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 85.848,00 (oitenta e cinco mil
oitocentos e quarenta e oito reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019704236 e o
código CRC 0A64DC84.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019713838/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
35/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada NOELI VIEIRA
DISTR DE SOROS E EQUIP MED LTDA - inscrita no CNPJ nº 01.733.345/0001-17, que versa
sobre a  Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de fraldas descartáveis e
absorventes higiênicos para atendimento das demandas da Secretaria Municipal da Saúde e
Hospital São José- na forma do Pregão Eletrônico nº 302/2023, assinada em 08/01/2024, no
valor de R$ 26.521,20 (vinte e seis mil quinhentos e vinte e um reais e vinte centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019713838 e o
código CRC 9F6DCBE9.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019714127/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
36/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada PLASTIC WAY
PRODUTOS PARA A SAÚDE LTDA- inscrita no CNPJ nº 01.202.521/0001-94, que versa
sobre a Aquisição de Materiais Hospitalares (Insumos para Suporte Ventilatório, Acessórios para
equipamentos e Materiais para Radioterapia) utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital

92 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



Municipal São José de Joinville e unidades da Secretaria da Saúde do Município de Joinville- na
forma do Pregão Eletrônico nº 758/2022, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 4.600,00
(quatro mil e seiscentos reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019714127 e o
código CRC 19F227A6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019705242/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
30/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada HOSPBOX
DISTR DE PROD HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 23.866.426/0001-28, que
versa sobre a Aquisição de químicos e saneantes - na forma do Pregão Eletrônico n
º 320/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 10.279,56 (dez mil duzentos e setenta e nove
reais e cinquenta e seis centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705242 e o
código CRC AB7A6636.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019704122/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
25/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada HOSPSHOP
PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - inscrita no CNPJ nº 07.094.705/0001-64, que versa
sobre a Aquisição de EPIs - Luvas de uso médico Hospitalar - na forma do Pregão Eletrônico
nº 255/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 7.298,00 (sete mil duzentos e noventa e oito
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nº 255/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 7.298,00 (sete mil duzentos e noventa e oito
reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019704122 e o
código CRC 62A5B20E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019717222/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 34/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
- inscrita no CNPJ nº 04.355.394/0001-51, que versa sobre a aquisição de medicamentos
Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento à terapêutica prescrita
e manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital
Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 004/2023, assinada em  08/01/2024, no
valor de R$ 147.176,00 (cento e quarenta e sete mil cento e setenta e seis reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019717222 e o
código CRC 9CD32FE8.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019705405/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
31/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada M MAGALHAES
PRODUTOS HOSPITALAR EIRELI- inscrita no CNPJ nº 18.255.796/0001-99, que versa sobre
a aquisição de Materiais de Enfermagem (Insumos para punção, infusão e monitoração)- na forma
do Pregão Eletrônico nº 552/2023, assinada em 08/01/2024, no valor de R$ 65.344,50 (sessenta e
cinco mil trezentos e quarenta e quatro reais e cinquenta centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705405 e o
código CRC 0EDDEC1F.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019660929/2024 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 02 de janeiro de 2024.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 153/2023, com os seguintes dados:

CONTRATADA: 52.263.847 ANTONIO BATISTA NETO;

CNPJ: 52.263.847/0001-62;

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COPOS PLÁSTICOS PERSONALIZADOS PARA ENVASE DE
ÁGUA TRATADA;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2023;

VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias;

VALOR: R$ 16.799,00.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 08/01/2024, às 08:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 14:53, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019660929 e o
código CRC 86554620.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019716783/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
077/2024, celebrado entre o Hospital Municipal São José, representada pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior e a empresa CEI - Comércio Exportação e Imp. de Matérias Médicos Ltda - inscrita no
CNPJ nº.  40.175.705/0001-64, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Paulo Cezar Pacheco,
neste ato representada pelo Sr. Fabio Machado Ferreira, que versa sobre a Aquisição de mantas
térmicas utilizadas no atendimento dos pacientes no Hospital São José de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 303/2023, assinado em 08/01/2024, com a vigência até 08 de janeiro  de
2025, no valor de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 14:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019716783 e o
código CRC 2E1036EC.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019689746/2024 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 04 de janeiro de 2024.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 156/2023, com os seguintes dados:
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CONTRATADA: AQUASTAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

CNPJ: 27.542.591-0001-85

OBJETO: AQUISIÇÃO E SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE ELEVATÓRIAS DE
ESGOTO COMPACTAS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PLC Nº 029/2023

VIGÊNCIA: 9 (NOVE) MESES

VALOR: R$ 789.000,00 (SETECENTOS E OITENTA E NOVE MIL REAIS)

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 08/01/2024, às 08:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 08/01/2024, às 13:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 14:04, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019689746 e o
código CRC D4E60772.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0019599855/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 20 de dezembro de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 109/2023, com os seguintes dados:

CONTRATADA: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS;

CNPJ: 61.198.164/0001-60;

OBJETO: ACRÉSCIMO QUANTITATIVO DO OBJETO CONTRATUAL DE 25%;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 054/2023;
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VALOR: R$ 2.325,20.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 20/12/2023, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 16:13,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:37, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019599855 e o
código CRC 04B9426D.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0019704191/2024 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 200/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: CELITO COPIAS LTDA;

CNPJ: 02.292.798/0001-18;

OBJETO: Reajuste do valor do saldo do contratual em 5,18% (cinco inteiros e dezoito centésimos
por cento), correspondente à variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA (IBGE) no período de outubro de 2022 a setembro de 2023;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Dispensa de Licitação nº 101/2022;

VALOR: R$ 79,96.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 08/01/2024, às 08:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 08/01/2024, às 13:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 14:05, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019704191 e o
código CRC E159F702.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0019710729/2024 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural

 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural nº
0018894839/2023/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville/Secretaria de Cultura e Turismo/Fundo
Municipal de Incentivo a Cultura e Josilene Aparecida Vieira de Sousa Jönck.

Objeto: 1.1.1 Readequar o Plano de Trabalho Financeiro (0019591475),
incluindo os itens de despesa "Barbante 400gr brilho Número 6" e "Fio floral 200gr Número 2"
conforme solicitação da proponente (0019591475) e Parecer SEI Nº 0019591660/2023 -
SECULT.UAD.ASDC da Comissão de Monitoramento e Avaliação;

1.1.2 Readequar o Cronograma de Execução (0019591553), passando este a
vigorar à partir do dia 30 de outubro de 2023, conforme solicitação da proponente (0019591553) e
Parecer SEI Nº 0019591660/2023 - SECULT.UAD.ASDC da Comissão de Monitoramento e
Avaliação.

Data de assinatura: Joinville, 05 de Janeiro de 2024.

Vigência: A partir da data de sua assinatura.

Signatários: Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth pelo Município/FMIC,
e, Josilene Aparecida Vieira de Sousa Jonck, como proponente cultural.
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Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 08/01/2024, às 10:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 15:56, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019710729 e o
código CRC E29B8A63.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0019683102/2024 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 04 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo à Ata de
Registro de Preços nº 0016542855, celebrado entre o Município de Joinville, representada pelo Sr.
Ricardo Mafra e pela Srª Silvia Cristina Bello, e a empresa Bona Gente Comercial Ltda
, inscrita no CNPJ nº 01.150.822/0001-11, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Leandro de
Andrade e Sra. Camila Baldo de Andrade, neste ato representado pelo Sr. Wilson de Andrade, que
versa sobre a aquisição de aparelhos telefônicos e derivados, na forma de Pregão
Eletrônico nº 718/2022. O Município adita a Ata de Registro de Preços promovendo alteração de
marca/modelo do item 02, da Ata de Registro de Preços, de: Multilaser/ph251
  para: Unixtron/HN20. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Troca de Marca da
Empresa documento SEI nº 0018836187, Análise Compartilhada Memorandos nº 0018949177 -
 SEHAB.UFO - 0018986014 - SAS.UAF, 0018836081 - SAP.UAO.AAO, 0018946005 -
 SEPROT.UGM.AAD, 0018944932 - SEINFRA.NAD, 0018923734 -
SECULT.UAD.ACC, 0018940288 - SEPUR.UPG, 0019239222 -
HMSJ.UAD.ATI, 0018624534 - SEPROT.NAD, 0019249633 - DETRANS.NAD, 0019238849 -
 SEGOV.PROCON.ACC.  Parecer Jurídico nº 0019468682- PGM.UAD.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 10:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 14:09, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019683102 e o
código CRC 07E3573D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019711881/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor EMERSON BORBA EGER no Processo Seletivo -
 Edital 009-2022-SGP no Cargo 0713 - Professor Ensino Fundamental Inglês, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 

101 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 08/01/2024, às 10:19, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711881 e o
código CRC D501EBF3.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019711234/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora SUREIA BRAIDI no Processo Seletivo - Edital
009-2022-SGP no Cargo 0701 - Professor Educação Infantil, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 08/01/2024, às 09:55, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711234 e o
código CRC 5FA36175.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019712214/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KATHIERINE BAESSO CARDOSO no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0060 - Farmacêutico, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 08/01/2024, às 10:32, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019712214 e o
código CRC D55859A9.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019643136/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação parcial do Pregão
Eletrônico nº 361/2023 - UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual
aquisição de cadeiras e longarinas, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: Décio Druczkowski:
Item 01 - R$390,00, Item 02 - R$390,00, Item 10 - R$398,00, Item 11 - R$398,00, Item 18 -
R$588,00, Item 19 - R$588,00. Item 20 - R$798,00, Item 21 - R$798,00,  Item 22 -
R$980,00,  Item 23 - R$980,00,  Item 26 - R$200,00, Item 30 - R$82,50, Item 31 - R$82,50, Item
32 - R$82,50, Item 33 - R$82,50, Item 34 - R$82,50, Item 35 - R$82,50, Item 36 - R$86,00, Item
37 - R$86,00, Item 40 - R$199,00 e Item 41 - R$199,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019643136 e o
código CRC 8BEB7E46.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019655464/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 102/2023 - UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e
eventual aquisição de itens para readequação da rede lógica nas unidades administradas pela
Secretaria de Educação Joinville, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa em seu respectivo item e valor unitário, qual seja: SUPRI NORDESTE

104 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



COMÉRCIO E IMPORTAÇÕES DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, item 01 -
R$ 775,00.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019655464 e o
código CRC 2181B5A3.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019603207/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação parcial do Pregão
Eletrônico nº 327/2023 - UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e
eventual Aquisição de insumos da linha têxtil para atendimento aos pacientes no Hospital São
José de Joinville e Unidades de Saúde da Rede da Secretaria Municipal da Saúde do
Município de Joinville, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa em seus respectivos Itens e Valores Unitários, quais sejam: Soma/SC Produtos
Hospitalares Ltda, item 02 - R$ 12,53.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019603207 e o
código CRC 7107AA22.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019643209/2023 - SAP.LCT

105 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação parcial do Pregão
Eletrônico nº 361/2023 - UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual
aquisição de cadeiras e longarinas, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: ABC Indústria e
Comércio de Móveis Escolares Ltda: Item 44 - R$50,00 e Item 45 - R$50,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019643209 e o
código CRC 0E736BE9.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019605282/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação parcial do Pregão
Eletrônico nº 327/2023 - UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e
eventual Aquisição de insumos da linha têxtil para atendimento aos pacientes no Hospital São
José de Joinville e Unidades de Saúde da Rede da Secretaria Municipal da Saúde do
Município de Joinville, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa em seu respectivo item e valor unitário, quais sejam: Torre Forte Atacado e
Varejo Ltda, item 73 - R$ 15,79. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019605282 e o
código CRC 31979135.
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0019696306/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através da Concorrência Eletrônica nº 474/2023 - UASG 453230, destinada à contratação
de empresa especializada para a execução da obra "Parque Porto Cachoeira", bem como o
julgamento efetuado pela Agente de Contratação, adjudicando o objeto licitado
à empresa vencedora, qual seja: Empreiteira de Mão de Obra Adrimar Ltda, com o valor global de
R$ 16.120.560,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:25, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019696306 e o
código CRC 7343520E.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0019704005/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei Federal nº 14.133/2021, fará realizar o procedimento licitatório de Concorrência nº
017/2024, visando a Duplicação da Avenida Santos Dumont, trecho entre a Rua Nova Trento
e a Rua Dom Bosco, na Data/Horário: 26/01/2024 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O
edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e
www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave TCE:
C6B0AA32395A7DC7E5BD4A74276A99EC8D61F724.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019704005 e o
código CRC 6072D1D9.

 

AVISO DE REVOGAÇÃO SEI Nº 0019675143/2024 - SAP.LCT

 

 

Joinville, 03 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados e proponentes que decide REVOGAR a
HOMOLOGAÇÃO realizada em 12/09/2023 para a empresa CONSTRUTORA AZULMAX
LTDA, referente a Concorrência Eletrônica nº 369/2023, UASG
453230, destinada à Requalificação do Centreventos e Entorno, conforme motivos expostos no
Memorando SEI Nº 0019430140/2023 - SAP.CTR.ACO.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:25, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019675143 e o
código CRC 26763648.

 

AVISO DE REVOGAÇÃO SEI Nº 0019674537/2024 - SAP.LCT

 

 

Joinville, 03 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados e proponentes que decide REVOGAR a
HOMOLOGAÇÃO realizada em 01/09/2023 para a empresa CONSTRUTORA AZULMAX
LTDA, da Concorrência Eletrônica nº 270/2023 - UASG 453230, destinada à Contratação de
empresa especializada para execução das obras referentes ao Palácio das Orquídeas, conforme
motivos expostos no Memorando SEI Nº 0019657778/2024 - SAP.CTR.ACO.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:25, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019674537 e o
código CRC 8B263E33.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019719252/2024 - SEPUR.UPD

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

IPTU Progressivo - Solicitação de Impugnação

A solicitação de impugnação da Notificação 0423/2022 em nome de LEONIDAS
CARDOSO GONÇALVES foi DEFERIDA, conforme documentação comprobatória
apresentada à SEPUR, que descaracterizou o imóvel nos termos definidos da LC 524/2019
- Art. 6º, inciso II.

Secretário Marcel Virmond Vieira - Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano -
SEPUR.

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Alexandre Polzin,
Gerente, em 08/01/2024, às 16:03, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique Klein,
Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 16:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719252 e o
código CRC 55DD20A9.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705139/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da ordem
cronológica para pagamento do fornecedor Companhia Águas de Joinville, inscrito no CNPJ nº
07.226.794/0001-55, no decorrer de 2024, referente as faturas com vencimentos de janeiro a
dezembro de 2024. Tal pagamento refere-se a despesa com água e esgoto nas unidades
administradas pela da Secretaria da Saúde de Joinville;

Considerando que o fornecimento e imprescindível para manter o funcionamento
das atividades;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar na interrupção do
serviço, torna-se absolutamente necessário o pagamento deste fornecedor;

Portanto, nos termos do artigo 141º da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o referido pagamento.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705139 e o
código CRC 7B2820D9.
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COMUNICADO SEI Nº 0019712333/2024 - SAP.LCT

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

CONCORRÊNCIA Nº 369/2023

 

Objeto:  Requalificação do Centreventos e Entorno

 

Considerando o Termo de Decisão SEI nº 0019386095/2023 o qual aplicou 
à empresa Celso Kudla Empreiteiro / Construtora Azulmax Ltda.,  penalização por meio
da suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Joinville (Administração Direta e Indireta), pelo prazo de 18 (dezoito) meses;

Considerando o interesse da Secretaria de Infraestrutura Urbana e da Secretaria
de Cultura e Turismo, na contratação;

Considerando que o edital estabelece no subitem 13.3, "Se o vencedor não
apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se
recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será observada
a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação
e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do
certame, podendo o Agente de Contratação negociar diretamente com o proponente para que seja
obtido melhor preço.".

Deste modo, informamos que a continuidade do presente processo licitatório,
será realizada no dia 12 de janeiro de 2024, às 9 horas, no site www.gov.br/compras/pt-br -
UASG 453230, no respectivo processo. 

Esclarecemos que na sessão publica serão realizados os procedimentos
necessários, nos termo do art. 90 §2° e 4° da Lei n° 14.133/21, para convocação do próximo
colocado. 

 

Cláudia Fernanda Müller

Agente de Contratação - Portaria nº 006/2024

Documento assinado eletronicamente por Claudia Fernanda Muller,
Servidor(a) Público(a), em 08/01/2024, às 11:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019712333 e o
código CRC 86ABF021.
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COMUNICADO SEI Nº 0019708649/2024 - SEPUR.UPL.AIU

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

 

Em observância ao Decreto n° 56.543/2023, a Secretaria de Pesquisa e
Planejamento Urbano - SEPUR torna público que encontra-se disponível para consulta o Parecer
Técnico do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV do empreendimento Condomínio Residencial
Multifamiliar Vertical / Condomínio Empresarial, por meio do link
https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/estudo-de-impacto-de-vizinhanca-eiv-condominio-
residencial-multifamiliar-vertical-condominio-empresarial/.

 

Documento assinado eletronicamente por Sabrina Aparecida Lopes
Roman, Coordenador(a), em 08/01/2024, às 12:42, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019708649 e o
código CRC 3B7C2D6E.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705227/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

Em atendimento ao art. art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da
ordem cronológica para pagamento dos fornecedores referentes os atendimentos ambulatoriais
(SIA) e internações hospitalares financiadas pelo SUS (SIH) listados abaixo, no decorrer de 2024.

Considerando que mensalmente os gestores, além de gerar os valores devidos a
sua rede de estabelecimentos, enviam ao DATASUS-RJ, uma base de dados contendo a totalidade
dos procedimentos realizados em sua gestão.  Também mensalmente o DATASUS – RJ gera
arquivos para tabulação contendo estes atendimentos. Complementando as informações do sistema
SIHSUS, fornece ao SAS/DRAC os valores do Teto de Financiamento a serem repassados para os
gestores. 

Considerando que o Fundo Municipal de Saúde recebe o recurso financeiro,
conforme as produções apresentadas pelos prestadores de serviço;
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Considerando que, conforme PRT MS/GM 699/2006, Art. 7º, III, a., o não
pagamento dos prestadores de serviços públicos ou privados, hospitalares e ambulatoriais, até o
quinto dia útil, após o Ministério da Saúde creditar na conta bancária do Fundo Estadual/Distrito
Federal/Municipal de Saúde e disponibilizar os arquivos de processamento do SIH/SUS, no
BBS/MS, exceto as situações excepcionais devidamente justificadas, suspender o recebimento dos
valores do Limite Financeiro Global do Município, Estado e Distrito Federal;

Considerando que o não pagamento pode ocasionar em bloqueio da prestação de
serviço por parte dos prestadores, e consequentemente a falta de produção para apresentar ao
Ministério da Saúde; 

Considerando que o fornecimento e imprescindível para manter o funcionamento
das atividades;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar na interrupção do
serviço, torna-se absolutamente necessário o pagamento dos fornecedores abaixo alistados:
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Fornecedor Fonte de Recurso
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE EVANGELICA DE JOINVILLE 102/238/638

ASSOCIAÇÃO CORPO DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE JOINVILLE 102/238/638
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE JOINVILLE 102/238/638

ASSOCIAÇÃO NASCE UMA ESPERANÇA 102/238/638
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JOINVILLE 102/238/638

ATIVA REABILITAÇÃO E FISIOTERAPIA 102/238/638
BANCO DE OLHOS DE JOINVILLE 102/238/638

CAF - CENTRO DE ATENDIMENTO FONOAUDIOLOGICO LTDA 102/238/638
CDA CENTRO DE DIAGNÓSTICOS AVANCADOS 102/238/638

CENTRO CIRURGICO OFTALMOLOGICO RGA LTDA - EPP 102/238/638
CENTRO DE DIAGNOSTICOS ANATOMO PATOLOGICOS LTDA 102/238/638

CENTRO DE MEDICINA NUCLEAR DE JOINVILLE SC 102/238/638
CENTRO DE TOMOGRAFIA JOINVILLE LTDA 102/238/638

CFHJ CENTRO DE FISIOTERAPIA E HIDROTERAPIA JOINVILLE S/S LTDA 102/238/638
CLAJUS CLINICA MEDICA E ODONTOLOGICA S/S 102/238/638

CLINICA DE OFTALMOLOGIA E CORREÇÃO VISUAL 102/238/638
CLINICA DE RADIOLOGIA IMAGEM DIAGMAX JOINVILLE LTDA 102/238/638

CLIREMED CLINICA DE MEDICINA 102/238/638
DIAGNOSTICOS DA AMERICA S/A 102/238/638

DINAMICA CLINICA DE FISIOT. E REABILIT. 102/238/638
EDUARDO ALEX RAMOS - ME 102/238/638

ESPAÇO CLIN CENTER DIAGNOSTICO POR IMAGEM E CLINICAS MÉDICAS LTDA 102/238/638
FISIO AVENTUREIRO REABILITAÇÃO FÍSICA 102/238/638

FISIOCLÍNICA MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO 102/238/638
FISIOFORM CLINICA DE FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO 102/238/638

FISIOLIVE REABILITAÇÃO E SAÚDE 102/238/638
FISIOSER - SERVICO ESPECIALIZADO DE REAB 102/238/638

FISIOMASTER CLINICA DE FISIOTERAPIA LTDA 102/238/638
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA REGIÃO DE JOINVILLE - UNIVILLE 102/238/638

HOSPITAL DE OLHOS SADALLA AMIN GHANEM 102/238/638
INRAD - INSTITUTO DE RADIOLOGIA DO LITORAL LTDA 102/238/638

INSTITUTO DE REABILITAÇÃO DO POTENCIAL HUMANO - IRPH 102/238/638
INSTITUTO DE OLHOS DR CARLO WILLE S/S LTDA 102/238/638

JAQUELINE SCHREINER TERRA DE OLIVEIRA 102/238/638
KN JOINVILENSE ANALISES CLINICAS 102/238/638

LABCENTER LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS 102/238/638
LABORATORIO DE ANATOMIA PATOLOGICA DR HUGO DE CARVALHO SS LTDA 102/238/638

LABORATÓRIO GIMENES 102/238/638
LABORATÓRIO MICROTEC 102/238/638

MED-IMAGEM MEDICOS LTDA 102/238/638
MIND FISIOTERAPIA E PILATES LTDA 102/238/638

ORTOTRAUMA CLINICA DE FISIOTERAPIA 102/238/638
PRN CLÍNICA DE RADIOLOGIA 102/238/638

PROLL MED LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS 102/238/638
SÃO MARCOS RADIOLOGIA 102/238/638

UNIMED DE JOINVILLE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 102/238/638
UROCLÍNICA DE JOINVILLE 102/238/638

WERNER LABORATÓRIO 102/238/638

 

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
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posteriores, justifica-se os referidos pagamentos.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705227 e o
código CRC 443181D3.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019712721/2024 - HMSJ.CAOP.APA

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2012 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:
 

PEÇAS PARA PERIFÉRICO HOSPITALAR
ITENS DO ORÇAMENTO

SETOR EQUIPAMENTO FABRICANTE MODELO ITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

CDI ELETROENCEFALOGRAFO NEUROVIRTUAL
BRAIN WAVE III

PSG PLUS
1

FONTE P/
NOTEBOOK

R$
105,00

 
Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.
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Documento assinado eletronicamente por Gabriela Machado Guther,
Servidor(a) Público(a), em 08/01/2024, às 10:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019712721 e o
código CRC 49A91FE1.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019710150/2024 - SEPUR.UPL.AIU

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

 

Em observância ao Decreto n° 56.543/2023, a Secretaria de Pesquisa e
Planejamento Urbano - SEPUR torna público que encontra-se disponível para consulta o Parecer
Técnico Conclusivo e a Decisão do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV do
empreendimento Condomínio Residencial Vertical Rua Professor Schutzler, por meio do link
https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/estudo-de-impacto-de-vizinhanca-eiv-condominio-
residencial-vertical-rua-professor-schutzler-103/.

 

Documento assinado eletronicamente por Sabrina Aparecida Lopes
Roman, Coordenador(a), em 08/01/2024, às 12:42, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019710150 e o
código CRC 03701C4D.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705571/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

116 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024

https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/estudo-de-impacto-de-vizinhanca-eiv-condominio-residencial-vertical-rua-professor-schutzler-103/


Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da ordem
cronológica para pagamento dos fornecedores abaixo relacionados, referentes as taxas de
Responsabilidade Técnica dos profissionais responsáveis pelas obras administradas no ano de
2024 pela da Secretaria da Saúde de Joinville;

Considerando que a ART /RRT tem a função de delimitar o papel desse
profissional em um projeto, ou seja, o responsável pelo que desenvolveu;

Considerando que a ART /RRT comprova que o profissional está habilitado para
a tarefa, tornando-se um instrumento de segurança jurídica;

Considerando que  a emissão e o pagamento das ARTs/RRTs é fundamental
tanto para Secretaria da Saúde quanto para os profissionais habilitados, pois além de providenciar
garantias jurídicas, também vai trazer uma melhor gestão de segurança do trabalho ao local.

Considerando que o não pagamento das taxas implica em inadimplencia do
profissional, bloqueando o mesmo para emissão de novas ARTs/RRTs, torna-se absolutamente
necessário o pagamento destes fornecedores:

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SANTA
CATARINA

CONSELHO REG DE ENGENHARIA E AGRON DE STA CATARINA

Portanto, nos termos do artigo 141º da lei 14.133/2021 e alterações posteriores,
 justifica-se os referidos pagamentos.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705571 e o
código CRC 5B73CD5E.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705451/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.
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Em atendimento ao art. art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da
ordem cronológica para pagamento dos locadores listados abaixo no decorrer de 2024;

Considerando que  referem-se a despesas com aluguel dos prédios administrados
pela da Secretaria da Saúde de Joinville;

Considerando que tal pagamento é imprescindível para manter o funcionamento
das unidades e as respectivas atividades;

Considerando o Inciso III, do Art 9º, da  Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991,
que cita que a locação pode ser desfeita em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais
encargos;

 

Fonte de Recurso Fornecedor
238/638/10263/267 ANAGE IMOVEIS EIRELI

238/638/10263 CG IMOVEIS E PARTICIPACOES LTDA
238/638/10263/267 CLAUDIA DA NOVA CARDOZO  CAMERINI

238/638/10263 ENGELBERT WILKE
238/638/10263 FLAVIO MEDEIROS
238/638/10263 FLORISVALDO CORREIA
238/638/10263 JOSE MANOEL FLORIANO
238/638/10263 MARCELO LUIS RUDNICK
238/638/10263 OSMAR ADELINO DE AVIZ
238/638/10263 GESTOR ADMINISTRAÇAO DE IMOVEIS LTDA - ME
238/638/10263 SOCIEDADE EDUCACIONAL SANTO ANTONIO
238/638/10263 VALDEMAR BENTO
238/638/10263 ADILSON DE OLIVEIRA ELEUTERIO
238/638/10263 JOAO GOMES CAMILO
238/638/10263 JUAREZ JACINTO DE LIZ
238/638/10263 MARIA DE FATIMA GORGES DE OLIVEIRA
238/638/10263 MIRIAN BORGES ARAUJO
238/638/10263 RUI RUBENS SCHWARTZ
238/638/10263 SONIA MARIA SANTOS KLEIN

102 D.V.T. - Participações Ltda
102 LUIZ ANTONIO DA SILVA
102 RR GAERTNER ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA

238/638 JUARES AMARAL
238/638/267 DELARI IMÓVEIS LTDA

 
 

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o referido pagamento.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

118 de 137

Nº 2375, segunda-feira, 08 de janeiro de 2024



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705451 e o
código CRC 75C03A84.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705574/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da ordem
cronológica para pagamento do fornecedor SECRETARIA DE ESTADO DA
FAZENDA, inscrito no CNPJ nº 82.951.310/0001-56, no decorrer de 2024, referente o
licenciamento anual e IPVA dos veículos da Secretaria da Saúde de Joinville;

Considerando que o pagamento das referidas taxas é imprescindível para a
circulação dos veículos para atendimento à saúde pública do Município;

Considerando que a falta de pagamento pode ocasionar na impossibilidade de
circulação dos veículos, e assim na interrupção de serviços;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar em dívida ativa e
desembolso de correções monetárias, torna-se absolutamente necessário o pagamento deste
fornecedor

Portanto, nos termos do artigo 141º da lei 14.133/2021 e alterações posteriores,
justifica-se o referido pagamento.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705574 e o
código CRC C705E8E1.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705585/2024 - SES.UFI.AFI
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Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da ordem
cronológica para pagamento dos fornecedores abaixo relacionados, no decorrer de 2024, referentes
os impostos gerados pelas notas fiscais emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde de
Joinville;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar em dívida ativa e
desembolso de correções monetárias, torna-se absolutamente necessário o pagamento destes
fornecedores:

MUNICÍPIO DE JOINVILLE

INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Portanto, nos termos do artigo 141º da lei 14.133/2021 e alterações posteriores,
justifica-se o referido pagamento.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705585 e o
código CRC 34D38C8C.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705166/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da
ordem cronológica para pagamento do fornecedor OI S/A e, inscrito no CNPJ nº 76.535.764/0322-
66, no decorrer de 2024, referente as faturas com vencimentos de janeiro a dezembro de 2024. Tal
pagamento refere-se prestação de serviço de telefonia fixa e internet nas unidades administradas
pela da Secretaria da Saúde de Joinville;
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Considerando que o fornecimento destes serviços são necessários para: acessar os
sistemas e sites governamentais, realizar e confirmar agendamentos de consultas/exames, contato
com fornecedores, contato com munícipes, comunicação entre as unidades e com administração,
entre outros;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar na interrupção do
serviço, torna-se absolutamente necessário o pagamento deste fornecedor;

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o referido pagamento.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705166 e o
código CRC 8B4BA2CC.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705169/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da
ordem cronológica para pagamento do fornecedor Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento
Ltda, inscrito no CNPJ nº 03.094.629/0001-36, referente as tarifas de coleta de lixo no ano de
2024, das unidades administradas pela da Secretaria da Saúde de Joinville;

Considerando que o serviço é imprescindível para manter um funcionamento de
qualidade nas atividades;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar em dívida ativa e
desembolso de correções monetárias, torna-se absolutamente necessário o pagamento deste
fornecedor;

Considerando que esta taxa é para pagamento de serviços de limpeza e
conservação do imóvel, colaborando para o bom funcionamento da unidade e de suas atividades;

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o referido pagamento.
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Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705169 e o
código CRC B4CB10AE.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705160/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da
ordem cronológica para pagamento do fornecedor Claro S/A e, inscrito no CNPJ nº
40.432.544/0001-47, no decorrer de 2024, referente as faturas com vencimentos de janeiro a
dezembro de 2024. Tal pagamento refere-se prestação de serviço de telefonia nas unidades
administradas pela da Secretaria da Saúde de Joinville;

Considerando que o fornecimento é necessário para manter o funcionamento de
algumas atividades, tais como: agendamentos de consultas, contato com fornecedores, contato com
munícipes, comunicação entre as unidades e com administração, entre outros;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar na interrupção do
serviço, torna-se absolutamente necessário o pagamento deste fornecedor;

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o referido pagamento.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705160 e o
código CRC E094193C.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705093/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da ordem
cronológica para pagamento do fornecedor Gente Seguradora S/A , inscrito no CNPJ nº
90.180.605/0001-02, e também MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A, CNPJ: 61.074.175/0001-
38, referente as faturas com vencimentos de janeiro a dezembro de 2024. Tal pagamento refere-se à
contratação de empresa de seguros para os veículos oficiais da Secretaria Municipal da Saúde de
Joinville;

Considerando que os veículos são contratados para o fornecimento de serviço de
transporte atendem as Unidades Básicas de Saúde, Unidades de Pronto Atendimento, Vigilância
Sanitária, Vigilância Epidemiológica (Dengue), CAPS, Imunização, Serviço de Hemodiálise,
Laboratório Municipal, Patrimônio, Transporte e malote, entre outros;

Considerando que os serviços realizados são imprescindíveis no atendimento aos
munícipes que necessitam de deslocamento para consultas, exames; fisioterapia; tratamentos
oncológicos e de hemodiálise, em TFD - Tratamento Fora de Domicílio, além das atividades
desempenhadas pelos servidores in loco;

Considerando que é de extrema importância que estes veículos estejam segurados;

Considerando, por fim, a relevância do interesse público e a necessidade de
manter o serviço em funcionamento, justifica-se a quebra cronológica da liquidação de despesas,
em caráter excepcional.

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o referido pagamento.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705093 e o
código CRC 1BFD2EAC.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705119/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

Em atendimento ao art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da ordem
cronológica para pagamento dos fornecedores  listados abaixo, no decorrer de 2024, referente as
notas fiscais com vencimentos de janeiro a dezembro de 2024;

Considerando que, nos termos da Lei nº 13.146/2015, pessoa com deficiência é
"aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetivana
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas."(art.2º, Caput)

Considerando que a dependência química é doença crônica definida como
transtorno mental, caracterizado pelo desejo forte ou senso de compulsão para consumir, dificuldade
de controlar início, término e consumo, tolerância, abstinência fisiológica, e que com o aumento da
concentração da droga na corrente sanguínea, a função do cerebelo começa a mostrar sinais de
deterioração, provocando desequilíbrio, alteração da capacidade cognitiva ficando o pensamento
desconexo e a percepção da realidade desorganizado, havendo assim o abandono de outras
atividades e assim evidente prejuízo ao convívio social e a dignidade da pessoa humana.

Considerando, outrossim, que "toda pessoa com deficiência tem direito à
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de
discriminação"(art4º, Caput), devendo ser "protegida de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante."(art5º,
Caput)

Considerando que, de acordo com a Lei nº10.216/2001, "são direitos da pessoa
portadora de transtorno mental" (art.2º parágrafo único), entre outros, "ter acesso ao melhor
tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades"(inc. I) e "ter direito à presença
médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização
involuntária." (inc. V)

Considerando que "a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."

Considerando que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde
[...]"(Constituição Federal 1988, art. 197)

Considerando que "A gestão das ações na área de assistência social fica
organizada sob a forma de sistema descentralizado  e participativo, denominado Sistema Único de
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organizada sob a forma de sistema descentralizado  e participativo, denominado Sistema Único de
Saúde Social (SUAS) [...]" (art. 6 da Lei 8.742/93)

Considerando que o Estatuto da Pessoa com Deficiência, estabelece as
residências inclusivas com "unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de
Saúde Social (SUAS) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas,
que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida,
destinadas a jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos." (art. 3º, Lei
13.146/15)

Considerando que "a pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio
da familia natural ou substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em
moradia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva"
(art.31), sendo que "a proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no
âmbito do SUAS à pessoa com deficiência em situação de dependencia que não disponha de
condições de autossustentabilidade e com vinculos familiares fragilizados ou rompidos." (art. 3º, Lei
13.146/15)

Torna-se absolutamente necessário o pagamento dos fornecedores listados abaixo,
considerando recomendação nº 02/2017/15PJ/JOI para que se mantenha o pagamento dentro dos
prazos de vencimentos pactuados com as residências inclusivas e serviços congêneres de idêntica
finalidade conveniados com este município, mediante a apresentação pelas entidades das notas
fiscais dos serviços prestados, garantindo assim a continuidade dos atendimentos ofertados.

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o pagamento das seguintes empresas:

 

Conviver Residência Inclusiva Ltda - Me

Aprat - Assoc. para Recup. de Alcoolátras e Toxicômanos

Instituto Priscila Zanette

Instituto Bergamin Ltda

Cadmo Clinica Medica Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705119 e o
código CRC B02FDD74.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019712754/2024 - HMSJ.CAOP.APA
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Joinville, 08 de janeiro de 2024.
 
 
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2022 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:

 
 

PEÇAS PARA PERIFÉRICO HOSPITALAR
ITENS DO ORÇAMENTO

SETOR EQUIPAMENTO MARCA MODELO ITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

CME AUTOCLAVE CISA 6412 1
VALVULA SEGURANCA MISTA NIQ.

3,5BAR
3/4"X1"

R$
3.904,83

 
Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.

Documento assinado eletronicamente por Emerson Caetano,
Servidor(a) Público(a), em 08/01/2024, às 10:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019712754 e o
código CRC FB59E93C.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705587/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.
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Em atendimento ao art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da ordem
cronológica para pagamento dos Tribunais de Justiça, no decorrer de 2024, para dar cumprimento
às decisões judiciais impostas ao Município de Joinville, referentes o fornecimento de tratamento de
saúde.

Considerando que o Município de Joinville é réu em inúmeros processos judiciais
que tratam do direito à saúde;

Considerando que as decisões judiciais determinam o fornecimento de tratamentos
de saúde que não estão padronizados no Sistema Único de Saúde;

Considerando que o descumprimento das decisões judiciais implicam em
pagamento de multa por dia de atraso;

Considerando que os processos licitatórios extrapolam os prazos exíguos de
cumprimento das decisões judiciais;

Considerando que o pagamento das guias de recolhimento dos Tribunais de
Justiça por vezes é o meio mais célere de cumprimento das determinações judiciais;

Portanto, nos termos do artigo 141º da lei 14.133/2021 e alterações posteriores,
justifica-se o referido pagamento.

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705587 e o
código CRC D5650EAF.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019711815/2024 - SAP.LCT

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

CONCORRÊNCIA Nº 270/2023

 

Objeto:  Contratação de empresa especializada para execução das obras referentes ao Palácio
das Orquídeas
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Considerando o Termo de Rescisão SEI nº 0019640175/2023 o qual extinguiu
unilateralmente o Termo de Contrato nº 1094/2023;

Considerando o interesse da Secretaria de Infraestrutura Urbana e da Secretaria
de Educação, na contratação;

Considerando que o edital estabelece no subitem 13.3, "Se o vencedor não
apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se
recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será observada
a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação
e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do
certame, podendo o Agente de Contratação negociar diretamente com o proponente para que seja
obtido melhor preço."

Deste modo, informamos que a continuidade do presente processo licitatório,
será realizada no dia 15 de janeiro de 2024, às 14 horas, no site www.gov.br/compras/pt-br -
UASG 453230, no respectivo processo. 

Esclarecemos que na sessão publica serão realizados os procedimentos
necessários, nos termo do art. 90 §2° e 4° da Lei n° 14.133/21, para convocação do próximo
colocado. 

 

Cláudia Fernanda Müller

Agente de Contratação - Portaria nº 006/2024

Documento assinado eletronicamente por Claudia Fernanda Muller,
Servidor(a) Público(a), em 08/01/2024, às 11:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019711815 e o
código CRC C1831601.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019705155/2024 - SES.UFI.AFI

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

Em atendimento ao art. art. 141º da lei 14.133/2021, justificamos a quebra da
ordem cronológica para pagamento do fornecedor Celesc Distribuição SA e, inscrito no CNPJ nº
08.336.783/0001-90, no decorrer de 2024, referente as faturas com vencimentos de janeiro a
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dezembro de 2024. Tal pagamento refere-se a despesa com fornecimento de energia elétrica nas
unidades administradas pela da Secretaria da Saúde de Joinville;

Considerando que o fornecimento e imprescindível para manter o funcionamento
das atividades;

Considerando que a falta de pagamento, pode ocasionar na interrupção do
serviço, torna-se absolutamente necessário o pagamento deste fornecedor;

Portanto, nos termos do artigo art. 141º da lei 14.133/2021 e alterações
posteriores, justifica-se o referido pagamento.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 11:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705155 e o
código CRC AF704DF4.

 

ERRATA SEI Nº 0019699529/2024 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

 

O MUNICÍPIO DE JOINVILLE,  através da Secretaria de Educação torna
público para conhecimento dos interessados, a Errata referente ao Termo de Colaboração nº
 0015550770/2022/PMJ e ao Segundo Termo Aditivo ao Termo de Colaboração nº
 0015550770/2022/PMJ, firmado entre o Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria
de Educação, e a Associação ABCD do Esporte - ABCDE cujo objeto é adequar o item 7 -
Cronograma de Desembolso - Plano de Trabalho, publicado em 31/01/2023 no Diário Oficial
Eletrônico do Município 2144 e em 20/12/2023 no Diário Oficial Eletrônico do Município 2364,
respectivamente:

 

Onde se lê:

"No Termo de Colaboração 0015550770:

7 - Cronograma de Desembolso – Concedente - Exercício 
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1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês

Fev/23 Mar/23 Abr/23 Mai/23 Jun/23 Jul/23

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

7º Mês 8º Mês 9º Mês 10º Mês 11º Mês 12º Mês

Ago/23 Set/23 Out/23 Nov/23 Dez/23 Jan/24

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$ 33.160,24

 

''No Termo Aditivo 0019582037:

7 - Cronograma de Desembolso – Concedente - Exercício 

13º Mês 14º Mês 15º Mês 16º Mês 17º Mês 18º Mês

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

19º Mês 20º Mês 21º Mês 22º Mês 23º Mês 24º Mês

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$ 60.980,35

 

 

Leia-se:

No Termo de Colaboração nº 0015550770/2022/PMJ:

"7 - Cronograma de Desembolso – Concedente - Exercício 

1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês

Mar/23 Abr/23 Mai/23 Jun/23 Jul/23 Ago/23

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

7º Mês 8º Mês 9º Mês 10º Mês 11º Mês

Set/23 Out/23 Nov/23 Dez/23 Jan/24

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$ 33.160,24

 

No Termo Aditivo nº 0019582037/2022/PMJ:

''7 - Cronograma de Desembolso – Concedente - Exercício 
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12º Mês 13º Mês 14º Mês 15º Mês 16º Mês 17ºMês

Fev/24 Mar/24 Abr/24 Mai/24 Jun/24 Jul/24

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

18º Mês 19º Mês 20º Mês 21º Mês 22º Mês 23º Mês

Ago/24 Set/24 Out/24 Nov/24 Dez/24 Jan/25

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$
141.355,04

R$ 60.980,35

 

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 08/01/2024, às 08:58, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019699529 e o
código CRC 8E490948.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 3/2024 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 05/01/2028 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: EDIFÍCIO VILA IMIGRANTES

CNPJ: 17.570.511/0001-41

Atividade: Condomínios de casa ou edifícios residenciais localizados em municípios onde se
observe pelo menos uma das seguintes condições: a) não possua Plano Diretor, de acordo com
a Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; b) não exista sistema de coleta e tratamento de
esgoto na área objeto da atividade.

CONSEMA: 71.11.01

Endereço: Rua Tenente Antonio João, nº 2064

Bairro: Bom Retiro

Inscrição imobiliária: 12.00.24.20.0038
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Inscrição imobiliária: 12.00.24.20.0038

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Engenheiro Químico Marcelo Cesa, CREA/SC 169894-1, ART nº 9023317-2

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental de Operação está sendo concedida com base
no Parecer Técnico SEI N° 0019611356/2024 e refere-se a viabilidade de operação de um
condomínio residencial contendo 22 unidades habitacionais, no endereço acima citado.

 

3.1 DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.1.1 Esgoto sanitário: Encaminhado para sistema de tratamento fossa séptica, filtro anaeróbio e
clorador.

3.1.2 Armazenamento de resíduos: O empreendimento possui central de resíduos compartilhada por
todos os condôminos.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS

1. Realizar a limpeza do sistema e apresentar comprovantes de destinação referente ao lodo
gerado, juntamente as Licenças de Operação dos responsáveis que realizaram os serviços.
Periodicidade: ANUAL.

2. Apresentar laudo de análise conclusivo da eficiência de operação do sistema. Periodicidade:
ANUAL e na renovação da licença.

3. Os efluentes gerados deverão estar em conformidade com a legislação vigente (Resoluções
CONAMA nº 430/2011 e CONSEMA nº 181/2021 e outras que venham a alterá-las ou
substituí-las).

4. Quando o empreendimento for contemplado com rede pública coletora de esgoto deverá ser
desativado o sistema unipredial e o efluente destinado à rede coletora pública (Art. 44 da Lei
Complementar nº 29/1996).

 

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS E/OU SERVIÇOS

1. Fazer a manutenção/limpeza REGULAR da central de resíduos.

2. Se por ventura ocorrerem obras de retoques que gerem resíduos, os comprovantes de
destinação dos resíduos de construção civil deverão ser encaminhados para esta Secretaria.
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3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com
os padrões vigentes.

 

3.3 CONDIÇÕES GERAIS:

3.3.1 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.

3.3.2 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 08/01/2024, às 11:10, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 16:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019706260 e o
código CRC FAD1F5D6.
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ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

RESUMO DO JULGAMENTO DE RECURSO, SEI Nº 0019696688/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o julgamento dos recursos referentes ao
processo licitatório de Pregão Eletrônico nº 469/2023, destinado a contratação de empresa
especializada no serviço de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de climatização e
refrigeração, com o fornecimento de peças e materiais. Diante aos motivos expostos nos
Julgamentos dos Recursos, a Pregoeira decide CONHECER E NEGAR PROVIMENTO aos
recursos interpostos pela empresa REFRIJO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
CLIMATIZAÇÃO EIRELI, referente aos Lotes 05 e 09, sendo tal decisão acolhida pela
autoridade superior. Os Julgamentos dos Recursos encontram-se, na íntegra, à disposição dos
interessados no site www.joinville.sc.gov.br.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019696688 e o
código CRC 0FF7152C.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

Processo Administrativo Disciplinar nº 09/20 - Considerando que restou demonstrado que a ex-
servidora Alyne Pimentel dos Santos, matrícula 47.155, Agente de Serviços Gerais, lotada à época
dos fatos na Subprefeitura da Região Nordeste, exerceu atividade remunerada no curso da licença
para tratamento de saúde, em infração ao disposto no artigo 155, incisos II e VIII, da Lei
Complementar 266/08, determino a aplicação da penalidade
de ADVERTÊNCIA a servidora. Ainda, nos termos do artigo 122, da LC nº 266/08, determino
que o valor correspondente ao período de licença usufruído (17/10/2019 à 12/11/2019), seja
restituído pela servidora ao erário municipal.
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Documento assinado eletronicamente por Tiani Regina de Borba,
Controlador (a) Geral, em 08/01/2024, às 12:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019688931 e o
código CRC 2444729C.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 5/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
153/2023, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  52.263.847
ANTONIO BATISTA NETO, que tem por objeto a aquisição de copos plásticos personalizados
para envase de água tratada, conforme quantidades, condições e especificações constantes no
Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico n° 148/2023.

 

Rafael Luiz Passoni Sanches, Matrícula n° 703 - Gestor Titular

Lucas Emanuel Martins, Matrícula n° 1227 - Gestor Suplente

Marilise Patricia Riedel, Matrícula n° 455 - Fiscal Titular

Graciely Pires Ferreira, Matrícula n° 234 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:
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1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.
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administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019682629 e o
código CRC CA884055.
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